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ESTUDOS SOBRE OA1tAZONAS





Os Rs ado do Amazonas e de Matto­
Grosso e seus limites

PRIMEIRA P ARTE

(2" SÉRIE)

Quando foi publicado o nosso primeiro

estudo sobre os limites do Estado do

Amazonas para com o de Matto Grosso,

julgámos que o Governo deste Estado,

que havia provocado conflicto de jurisdi­

cção com aqu Ue, ordenando o estabele­

cimento de postos fiscaes destinados á co­

I rança d impostos por agentes proprios,

em terras do mazonas, na impossibilida­

de de annullar por outros de igual valia,

ao menos, os documentos que apresenta-
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vamos e em os quaes se ass .ltão os in·
contestaveis direitos deste aos territorios

em questão, ordenasse a retirada dos re­

feridos agentes com protesto embora, que
fosse origem de uma discussão calma e
prudente entre os dous referidos Gover­

nos, até que liquidado d vez ficasse as­

sumpto tão importante.
em por assim proced r nfraqueci­

menta viria seguramente, a provas de

que por ventura dispuz sse o Governo de
Matto Grosso em abono le s us desejos

e allegaçães, especialmente quando, firme
no seu bom direito, o Governo lo ma­

zonas, calmo tra'nquillo nada mais tinha
feito então e até agora t m feito, do que

manter-se dentro dos limites de uma

jurisdicção secular nunca postos em du­
vida.

Assim, porém, não aconteceu, por mal

de todos nós.
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Respond _ndo ao appello franco e leal,

que lhe fôra feito pelo Governo do mazo­

nas,que chamando a attenção d'aquelle de

1atto Grosso para o nosso anterior studo,

que tornára official-quando menos pre­

tendesse p nsava ent rreirar lar<Ta e pro­

v itosa discussão sobre objecto tão momen­

toso e que tem as umido caracter <Trave;

-responden lo a tão franco appello dis­

semos escudou-se o Governo de Matto

Grosso em allegações vagas, de dentro

das quaes ap nas emergem dous pontos,

parece, de <Trande valia para aquelle Go­

verno; terminando a sua r sposta telegra­

phica pela affirmação de uma ameaça

inteiramente impropria de fj<Turar em do­

cumento administrativo e politico de tal
procedencia.

O tom altivo, secco e nervoso do illus­

tre presidente do <Trande Estado de Matto

Grosso, que sempre recebeu do seu <Tene-
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roso e nobre vizinho do Amaz ~as, desde

quando capitanias ainda s chamavão, as

maiores e melhores provas de acatamento

e respeito, poderia entibiar-nos o animo,

anniquilando toda a nossa actividade e en­

genho, no desejo em qu vamos de chegar

a uma solução pacifica e di "'na de ambos os

Governos, para questão tão melindrosa, e

nos· levaria mesmo ao silencio se por infor­

mações que nos forão gentilm nte presta­

das por um dos mais altivos e mais prepa­

rados espíritos da actualidade, não renas­

cesse em nós a confiança na integridade

de caracter e na pureza das intenções de

tão douto varão, após melhores studos e

madura reflexão. A calma viria occupar o

seu lugar e as boas relações de visinhança

se restabelecerião de prompto.

E nem será este, que esperamos, PrI­

meiro exemplo de cordura dado por Go­

vernos de Matto Grosso.
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os r _'imeiros tempos de sua existen­

cia, buscava o Governo da antio-a capitania

liquidar questão identica, então levantada

entre ella e a capitania de Goyaz. De­

pois d laro-as e insistentes discussões

havidas anteriormente governando, ao

tempo, aquella capitania João Pinto de

ouza, e era pelos annos de 1769 á 1771,

trouxe este de novo á discussão esta

mat ria, mas de um mo lo conv nientissi­

mo, liz scripor de nota, offerecendo um

plano para a divisão das duas capitanias,

no sentido las idéas antes apresentadas

por seu antecessor, o Conde de zambu­

Ja. ndo, porém, a correspondencia tro­

cada ntre, João IIanoel de Mello e o

dito Conde de Azambuja, em 25 ele 'Mar­

ço de 1771 dirigio ao brigad iro nto­

nio Carlos l\'Ionteiro ele lenelonça um

officio em que assim se exprimia:

cc Pela carta ele 4 ele 1aio ele 1763, que
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diri;:::;i ao seu antecessor o Exm. r. João

Manoel de Mello, estará V. Ex. instruido

do objecto que então deu motivo áquelle

offi.cio, a respeito das divisões dos limites

desta capitania e da de V. Ex., os quaes

ainda se achão indefinidos, não obstante

as ordens de S. 'I. que a muito tempo

prescreverão este r guIamento de com­

mum accôrdo entre os dous Governos afim

ele se poel r tomar no Conselho a ultima

resolução nesta materia.

cc Porém, como d pois de haver inscri­

pto a referida carta, qu acompanhava o

projecto por mim imaginado para sobre­

dita divisão, encontrei nesta secretaria os

documentos adjuntos, que incluo a V. Ex.

por copia, venho a alcançar que entre o

Sr. João Manoel de Mello e o meu prede­

cessor, o Conde de Azambuja, se tinha

entabolado já esta negociação, se bem

que não produzisse aI;:::, um ffeito pela
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muita firrn za com que o referido conele

pr tend u sustentar a extensão dos limites

desta capitania, sendo ella aliás tão vasta

e tão inculta.

« Eu, porém, que não diviso neste ob­

j cto vantagem alguma relevante para os

eus inter sses nem utilidade mais proxi­

ma para o serviço de S. 1., meditando

imparcialm nte sobre a carta do r. João

'!anoel de Mello de 15 le tembro de

1761 ao m snw tempo sobr as claras

razõ s, que na de 7 do referi lo mez e

anno xpoz ao 111" smo senhor o capitão da

Conquista João de Godoy Pinto da ilvei­

ra t nho a docilidade de acudir a ellas,

reformando inteiramente meu projecto,

não obstantes as differentes considerações

em que elle se apoiára, participando a

V. Ex. em como me acho conforme em a re­

f rida proposição para a di, isão dos limi­

t s, int iramente" de accôrdo COl:n as pre-



12

tenções d s e Governo fundada" não só

na posse, em que se acha, mas nas solidas

razões de congruencia, e proporção em que

se estriba... nesta conformidad incluo a

V. Ex. o acto formal da minha accessão

ao referido arbitrio. »

E o acto formal a que este officio se

refere é do teôr seguinte:

cc Não obstante a duvida que até o

presente havia subsistido entre os meus

predecessores e os Governa lores da capi­

tania de Goyaz a respeito dos limites de

um e outro Governo pela banda de léste e

oéste por onde 01 portunam nt confinão,

comtudo havendo considerado a vastissi­

ma extensão da capitania de Matto Grosso

por todas as mais partes dos seu limites,

e sendo moralm nfe impossivel poder-se

nella sustentar a prompta administração

da justiça, nem a sua necessaria defesa em
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uma fronteira tão dilatada se acaso se

houvess de estender ainda pela banda de

léste até o Rio Grande ou raguaya, em

cujo limite consistia toda a questão por se

julgar o dito rio uma balisa mais natural

e decisiva, com tudo cedendo á força das

sobreditas considerações unica que se deve

contemplar em utilidade do serviço e do

Estado de ua Magestade, como tambem

a posse incontestavel em que se acha a

capitania de Goyaz de todo aquelle ter­

ritorio at' o rio das Mortes nenhuma

duvida se m off rece ..

...................................... em convir nos li­

mites propostos. - Dado nesta capital de

Villa BeBa, no lia 1 de bril de 1771.

- Luiz Pinto de Souza.»
Eis aqui o beBo modelo que tomamos

a liber la le de pôr sob as vistas do illus­

trado r. Pr sidente do Estado de Matto

Grosso; exemplo este seo-uramente digno
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dos maIOres resl eitos dado 11<1.<1uelles

grandes tempos de zgnonwcia e atraso...

Quando os documentos positivos, au­

thenticos, que temos apresentado não te­

nhão o condão de levar ao espirita de

S. Ex. a convicção, que nos sobra, e que

parece faltar-lhe d qu ao Estado do

mazonas, que não move guerra le con­

quista, nem se quer apod rar 1 t rras

extranhas, assite a maior somma d razões

para sustentar na pI nitu 1 de sua auto­

nomia e na vigencia de uma jurisdicção

nunca contestada a linha de limit s que,

firmados em provas que nem cont stadas

farão, temos apr s ntado e justificado;

que ao menos as razões patrioticas e justas

que Luiz Pinto ele Souza reunia 111 seu

officio transcripto, o in luzão á solução 1 a­

cifica, que almejamos e que será prova de

quanto S. Ex. bem comprehende as respon­

sabilidades de seu alto e merecido cargo
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ele Presid Ilte do o-ranele e rico Estado de

Matto Grosso.

E pois, se assim não acontecer ao Go­

verno elo Estado elo Amazonas que não

nutre a menor duvida sobre a legitimida­

el de seus direito ás t rras em qu stão,

não escudado em vagos protocollos mas em

docum ntos de mais alto valor nada mais

cumpr d.o que faz r respeitar o seu terri­

torio invadido em má hora por vi inho ao

qual nunca faltou com o devido re peito.

ós cumprimos o nosso d ver pro­

curan lo elucidar qu stão tão grave, él1­

caminhndo-a a uma solução pacifica e di­

gna. Cáia sobre qu m de direito a res­

ponsabilidade le actos violento, por ven­

tura I raticados em defesa de direitos

conculcados por quem, tendo o dever de

os r sp itar, veio p rtubar dentro de sua

propria casa Po\ O que feliz e tranquillo,

lutando pela vida, não pedio a quem quer
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que fosse protecção excusada

acceita.

I

qu não

A carta régia ele 3 de Março de 1755,

que creou a Capitania de S. José do Rio

egro, desmembra la, m seu t rritorio,

do que formava a antiga Capitania elo

Gram-Pará, foi, como sabemos, dirigida

ao Capitão-General Francisco Xavier de

Mendonça Furtado.

esta carta, qu vem trancriI ta no nosso

ant rior es tudo (") (pags. 33 a 35) se lê:

cc Tenho resoluto estabelec r um

terceiro governo nos confins occiden­

taes desse Estado, cujo chefe será

denominado Governador ela Capita­

nia de . José do Rio egro.

(.) Estl/.llo.' M/lira AIJ/Il.:.01l1( .• : limite., do F:~trtllo. nio de
Jon iro. 1 95.
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o te"ritorio do sobredito governo se

estenderá pelas duas partes do norte

e do occidente até as duas rayas se­

ptentrional e occidental dos domi­

nios de Hespanha; e pelas outras

duas partes do oriente e do meio dia

lhe determinamos os lim'l:tes que vospa­

recerem justos e comjJete/ttas para os

fins acima declarados. »

Em virtude desta auctorização que lhe

fôra dada, concedendo-lhe podel'es especiaes

para fixar os limites d finitivos da nova

Capitania

« lhes deterJ1zúuwzoS os limites

que vos parecerem justos e acer­

ta 10s»-

phrase positiva, incondicional de uma de­

legação final que independia de formali­

dade posterior para ter o caracteristico

que des le logo lhe foi dado de' régia re-
:I
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solução - expedia Mendonça Furtado a

carta de 10 de Maio de 1758, da qual

um trecho deixámos transcripto á pago 47

do nosso referido estudo, e que para

aqui trasladaremos em maior porção:

«Por carta firmada pela Real Mão

de Sua Magestade de 3 de Março

de 1755, foi o mesmo enhor servido

crear a nova Capitania de . Joseph

do Rio Negro, nos confins occiden­

taes deste Estado, Ordenando o dito

Senhor que o Territorio do sobre­

dito Governo se estendesse pelas

partes do arte e do Occidente

até ás luas Rayas s ptentrional e

occidental dos dominios d Hespa­

nha, e que pelas outras duas partes

do Oriente e Meio-dia lhe determi­

nasse eu os limites que me pareces­

sem mais justos e competentes, para
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que os seus vassallos, que vivem des­

tas partes pudessem com mais facili­

dade achar quem lhes administre jus­

tiça com a maior brevidade e sem ex­

perimentarem a vexação de lhes ser

necessario recorrerem á capital do

Grão-Pará, Ior meio das longas e

penosa viacrens que é necessario

fazer áqulIe fim, ao que tudo fica sa­

tisf ito com esta utilissima provi­

dencia.

« Em obs n ancia da sobredita

determinação, e attendendo aos vir­

tuosos objectos que ua Iagestade

foi servido ter presente para fa orecer

a stes miserav i vas alIos, me pa­

r ce que ficão satisf itas inteira­

ment a reaes int nções, sendo os

limit s lesta nova Capitania pelas

partes que vou a participar á
«Pela part do ori nte levem
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servir de balisas, pela partt" septen­

trional do rio das Amazonas o rio

hamundaz; ficando a sua margem

oriental pertencendo á Capitania do

Grão-Pará a occidental á Capi­

tania de São Joseph do Rio Negro.

Pela parte austral do mesmo rio das

mazonas devem partir as duas Ca­

pitanias pelo outeiro chamado Ma­

racá-,uassú, pertencendo a lita Capi­

tania de São Jos ph do Rio Negro

tudo o que vai lelle para o occidente;

e ao Grão-Pará todo o territorio que

fica para o oriente. Pela banda do sul

fica pertencendo a esta nova Capita­

nia todo o terYÜ01~io que se estende até

chega1/ aos limites do Governo das 11lfzizas

de 11([atto G1~OSSO, o qual conforme as

ordens de Sua Magestad, se di­

vide pelo rio da Mad ira, pela grande

cachoeira de S. João ou Araguay.
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(cI 1ara que esta divisão, que em

conformidade das ordens de Sua

Magestade, faço destas Capitanias,

não tmlta no fidzwo alg-uma duvida,

V. . mandará registrar esta nas Ca­

maras las Vil1as mais notaveis, fi­
cando assim comprehendendo até

onde se estende a sua jurisdicção. »

Fixados, assim, com toda a clareza e

precisão os limites da nova Capitania, de

modo a qu não podessem el1es 1Z0 fitt1wo

se1" postos e1'J't duvz'da - expressão pr cisa

e que deixa em plena luz a qualidade

que el1es tinham de dejimlivos lzmzles, de

accordo com a auctorização régia, como

pôr m duvida hoje a linha traçada se,

ainda mais de quantas capitanias houve ao

tempo de que cuidamos, nem uma outra

talvez se possa apresentar com divisas tão

bem accentuadas?
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- Ha em todo o trabalho de lendonça

Furtado, que aliás conh cia perfeitamente

a região que profundamente estudára na

qualidade de Primeiro Commissario Ple­

nipotenciario da Partida Portugueza de De­

marcações de limites; ha, dissemos, um

ponto que se poderia talvez m julga­

mento precipitado, alcunhar de obscuro, e

é aquelle em que elle diz:

"0 cc que s est nde até chegar aos

limites do gov mo das Minas de

Matto-Grosso )) o o o

Ias, quando assim se afigurasse a

leitor menos reA ctido - que a nós tal

não par ce - a indicação que, de s buida

é feita, de um dos poutos los referidos li­

mites,

- c(, .. o qual, conforme as ordens
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de J. ilagestad ,se divide pelo rio

da ladeira pela o-rand~ cachoeira

chama la de . João ou Araguay )l •••

desel 100-0 afasta a ieléa de que outro fosse

o ponto do rio Madeira a tomar como

de origem la linha ele limites, por est

lado entre as duas Capitanias.

e, pois, a cacho ira le . João ou Ara­

guay, que não mais é do que a cachoeira de

Santo Antonio dos nossos dias 0, era um

dos pontos da linha le limites do governo

das minas le Matto-Grosso, e, o que mais

é, ponto de orig-em - evi lentemente este

ponto, no rio Mad ira, não era, nem póde

ser, aqueIle em que neste se lança o rio

Machado ou Gy-paraná; ponto este do rio

Macl ira inf rior que ora se quer seja

(') Vi,le nQ s@s -tll<lOS 'it:ll\ns
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a origem neste mesmo no da linha que

limitava as duas capitanias:

- cc uma linha, dizem, que partindo

da fóz, sóbe pelo Gy-paraná ou Ma­

chado até suas fontes mais meridio­

naes e d'ahi procura ás cabeceiras do

mais vizinho affluente occidental do

Tapajós, pelo qual desce, até a fóz do

rio das Tres Barras, subindo por este

até sua origem e d'ahi a mais pro­

xima vertente do Xingú. »

Esta linha assim descripta pelo Go­

verno de Matto-Grosso em officio diri­

gido ao Governo do Estado do Pará, não

tem o menor fundamento legal ou juridico,

e é, pelo total, contraria á que os do­

cumentos, que temos em mão, assegurão,

e que é a unica que existe e deve ser man­

tida, porque se funda em uma delegação

régia, perfeitamente lançada, e no uso

da qual o unico poder competente, ao



tempo x rceu uma faculdade legal que

lhe rôra commettida, determinando-a.

3. intenção de Mendonça Furtado}

fosse d scer com a linha p lo Madeira até

a bocca do Gy-paraná ou Machado, elle o

teria assim positivamente declarado, par­

tindo então em busca do governo das

Minas, não da grande cachoeira chamada

de . João ou A1'aguay} no ladeira, mas

da bocca do G)I-Parmzá ou Machado} no

mesmo Madeira.

lém d'isto, que aqui deixamos evi­

denciado, da propria carta de 10 de Maio

expedida por Mendonça Furtado, se vê

que não eU , mas a Rainha havia fixado a

grand cachoeira de Santo ntonio como

ponto de Emites. Diz aqueUe Governador,

como vimos:

cc. .. ae chegar aos limites do '0­

vemo das Minas d Matto-Grosso, o
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qual conforme as ordens d~ ua l\la­

gestade, se divide pelo Rio da la­

deira pela grande cachoeira de ão

João ou Araguay.»

Consequentemente o ponto extre­

mo da linha de limite das Minas de

Matto-Grosso, no Madeira fixado por

Sua Magestade e declarado por M n­

dança Furtado, foi a grande cacho ira de

S. João, e nunca a bocca do Gy-paraná

ou Machado, ponto creado post rior­

mente.

Assim, repetimos, a unica duvida que,

sem fundamento real, embora, poderia

talvez ser levantada, era, não quanto ao

'ladeira em qualquer ponto do eu curso

áquem ou além cachoeiras, - que bem

e claramente ficára definida a primeira

d'aquellas cachoeiras; mas quanto á di­

1"ecção effectz'va da linha que, partin lo da
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cachoeira d João e depois de ha\ er

passado pelos pontos que, ligados, devião

constituir a linha limité das l\linas - uma

linha recta, evidentemente - fosse em

lemanda da outra que vindo, por sua vez,

da partilha do Maracáuassú, e separando

as terras estendidas ao oriente e ao occi­

d nte d'est, se dirigisse ao encontro

d'aquella.

Já xaminámos demorada mente e te

ponto m nossos primeiros studos de­

monstrando que nunca forão exploradas

minas nos t rrit rios que formão o Vall

do 1adeira e pecialmente aquellas que

se tornárão conhecidas pela designação

g nerica de - 1llz1taS de l1-fatto- Grosso. Di­

gamos, agora, apenas mais alo'umas pala­

vras á respeito.

Os A1'raz"aes de Jl!íatto- G1'OSSO, que

comprehendião aqueIlas minas existirão

nas serras contrafortes das dos Pareeis,
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que se vêm á este da cidade 1· :\Iatto-

Grosso, correndo de E a J •• 19uns

d'elles farão anterior s á fundação da

mesma cidade. O mais antigo era o da

Xapada de S. Fra7tcisco .Xavie1~, (ena local

em que se descobria ouro em 17 4 e de

que se fez partilha m 1736. Distava 6
leguas em linha r cta da cidad , a rumo

NE e 12 leguas segundo as voltas da es­

trada.» (( Em 1737 tev uma cap lla de

pedra e barro; em 1743 foi erigida em pa­

rochia e comarca ecc1esiastica, indepen­

dente da de Cuyabá cuja séde foí mu­

dada em 1753 para Villa Bella, lepois

cidade de Iatto Grosso. »

(( O arraial de . S. do Pilar fica 11 le­

guas distante da cidade e 3 da Xapada, na

escarpa oriental da Serra. Tinha muitas

derramadas e contiguas fabricas. »

Uma legua adiante do Pilar ficava o ar­

raial de Sant'Anna, coévo com o da
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Xapada, (lUC foi egualmente rico, e depois

decahido. cc - ant' Anna se seguem, encos­

tadas á mesma face oriental das serras, as

fabricas de ouro fino, e pouco mais ou

menos uma legua e um quarto adiante a

da Boa ista. Duas leguas adiante da Boa

Vista e distant~ vinte e uma da cidade,

segundo as voltas da estrada, mas sómente

12 em linha recta, fica o arraial de S. Vi­

cente Ferrer, que no começo deste seculo

era rico e florescente, tendo já decahido

os outros. O arraial das Lavrinhas ficava

a 17 leguas a E. da cidade, na estrada de

Cuyabá. O de Santa Barbara, fundado

aliás em ·1782, e que pouco durou, existia

sobre a tromba da serra do mesmo nome

e 8 leguas ao . das Lavrinhas. De todos

esses arraiaes só existe o de . Vicente

Ferrer, com poucos, pobres habitantes (1).

(I) Não existe ruais.
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En tretanto ainda no fim do seCLdo, tlll.,ndo

as aguas não erão diminutas, tirava-se an­

nualmente de todos elles 10 arrobas de

ouro.»

Neste rapido apanhado, que tomámos de

emprestimo a notabilissimo auctor, onde

a menor referencia á minas exploradas em

terras do Valle do Made.ira, do Gy-paraná,

do Jamary, estes ultimos afAuentes do pri­

meiro, todos situados nas contravertentes

dos Pareeis, e encrava los todos em terras

que Matto-Grosso disputa?

Reunidos estes elementos, que a histo­

ria das minas de Matto-Grosso fornece, aos

que deixámos declarados em nossos ante­

riores estudos, não se vê claramente ex­

cluída a possibilidade de entrarem no do­

7Jzinz'o daqllellas minas as terras estendidas

nas contravertentes das grandes serras,

que fechavão a zona das mesmas mina ?

E nestas contravertentes não é que têm,
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como not~ 1:1 os, suas origens aquelles rios

que citámos?

Que melhor limite, por outro lado po­

deriamos desejar do que este bello dz'vo1'­

ttum aquarum da serra dos Pareeis tão

acertadamente escolhido por Mendonça

Furtado?

Demonstrámos ainda que os rios que

immediatamente no Madeira desaguão á

margem questionada, especialmente o Ja­

mary e o Gy-paraná ou Machado, nunca

forão mesmo accidentalmente, em seus

territorios proprios e 'pIorados por mi­

nelros de Matto-Gro so, ou de outra

qualquer Capitania, áqueUes tempos; nem

se quer forão mesmo em suas aguas nave­

gados. Erão totalment desconhecidos,

apenas havendo ligeiras e vagas referen­

cias ás minas de Urucúmacuam, que se

imaginava pouco distantes das cabeceiras
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dos rios Jamary Corumbiára e ~amararé,

os dous ultimas, como antes notámos, em

vertentes oppostas ao primeiro, pois que

se achão situados além das serranias.

- Ricardo Franco le Almeida Serra,

escreveu a este respeito:

ecO rio Corumbiára traz as suas

fontes em muitos braços qu se for­

mão das serras dos Pareeis, faz ndo

com ellas contravertentes, outras ori­

gens pela opposta e oriental face desta

serrania, que são as do rio Jamary.

((Em 1744 os sertanistas de

S. Francisco Xavier acharão neste

rio alguns ribeirãe com ouro; mas

a noticia da descoberta do Arinos,

em 1747, chamando a si a maior

parte destes moradores, fez perder até

hoje a certeza dos já vistos lugar s fi­
cando apenas a sua vaaa tradição.»
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E que -"ta nossa affirmação do pouco

ou nenhum conhecimento que se tinha

destas terras do Mad ira, está com a ver­

dade, prova colhemos ainda em quanto,

no correr do anno de 1862, escreveu A.

Levera-er, o eminente geographo, que

tanto destas cousas sabia. Tratava elle

então das communicações das vertentes

do Amazonas entre si:

« ada direi das communicações

que podem ter entre si o Tapajós e

o Madeira, na parte illfenor de sete

curso por fazerem-se taes communi­

cações nos territorios das provincias

do Pará e mazonas, e por falta­

rem-me os precisos dados.

« Por este ultimo motivo deixarei

tambem de fallar· nos varadouros,

que por ventura se poderião estabe­

cer entre os rios Camararé,]amary e
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Corumbiára, afflu ntes d.., Tapajós,

Madeira e Guapor~, os lua s têm

as suas cabeceiras, segundo se suppõe

pouco distantes das afamadas minas

de Urucumacuan»

E já em 1854 havia o mesmo geo ra­

pho, na qualidade então de presidente da

Provincia, escripto em seu relatorio á

Assembléa Provincial:

cc A linha divisoria com as Provin­

cias do Pará e do Amazonas passa

por sertões habitados só por indi­

genas e por ora não deu lugar a con­

testação algu ma. »

Isto era escripto em 1854, como disse­

mos, quando já um seCldo antes em

1754, havia sido publicada a Provisão de

14 de ovembro de 1752, permittindo

como depois veremos, o commerclO com
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o Pará p los rios Madeira Guaporé e

prohibindo-o por outra qualquer via.

Todas estas cousas bem demonstrão

que a linha divisoria de Mendonça Furta­

do não ra não', nem podia ser em

verdade a que desce de ntonio ao

Gy-paraná ou Machado, pelo Madeira; mas

aquella que de ntonio partindo ia

em uma só direcção-que era a do lim:Üe

das ]Jtfúzas de flfa#o- Grosso, buscar a que

vinha das terras de laracá-uassú, a que

chega\ a, lepois d correr ao lado do pa­

rall lo de 9?, proximamente á altura do

Uruguatás.

e, pois, pelo depoimento do auctorisa­

do geographo e administrador que foi de

Matto-Grosso -a parte inferior do curso

do Madeira está dentro dos territorios do

Amazonas, e a part inferior do curso do

Madeira começa na cachoeira de S. An­

tonio-evidentem nte a parte do mesmo
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Madeira que vai de ntoni á bocca

do Gy-paranáou Machado e que ne tas con­

dições está dentro do . curso inferior do

mesmo Madeira, que por sua vez está

dentro do territorio do mazonas está

dentro deste territorio.

Estudando a navegação Auvial de Matto­

Grosso, de que era então Presidente, re­

ferindo-se ao Aviso de 23 de Janeiro de

1862, expedido pelo Ministerio da Agri­

cultura, Commercio e Obras Publicas,

tratando da especi , disse o illustrado

Conselheiro Herculano Ferreira Penna

que antes sabiamente administràra a Pro­

vincia do Amazonas:

cc Para dar o devido cumprimento

a esta recommendação, perfeitamente

conforme aos meus proprios de­

sejos e intenções, aproveitei-me ela
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ben' lencia com qu se mostrou

disposto a auxiliar-me o distincto

chefe de squadra Augusto Leverger,

pessoa sem duvida a mais compe­

t nte e habilitada por sua ilIustração,

por sua longa residencia na Provin­

cia, e pelo accurado e consciencioso

estudo qu tem feito da materia; e

resumindo textualmente neste artigo

uma Memoria que elle teve a bon-

lade de escrev r a meu pedido,

liso nO' ia-me de crêr que por outros

quaesquer meios não poderia ca­

ber-me a satisfação de apresentar-vos

um trabalho tão exacto e interes­

sante. »

~ foi n ste notavel trabalho que colhe­

mos alguns dos elementos de prova de

qu nos t mos s rvi laJe aos qua s r uni­

remos os que naquelle s u relataria de

1854, apresentado na qualidade de Presi-
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den te da Provincia á re pecti\ ssem­

bléa, condensou Leverger, que tratando

da navegação fi uvial escreveu:

cc Persisto na opinião de que os

melhoramentos da navegação e a

povoação das marg ns dos nossos

rios de cachoeiras qu fi uem para o

Amazonas, devem com çar na pro­

vincia do mesmo nome e na do Pará

e vir subindo para esta que, na ver­

dade, tem o maior inter ss n sses

melhoramentos, mas não os 1 óde

emprehender por falta de braços e

outros meios de execução além dos

pecUIl1anos. »

- Quaes serão os nos de cachoeiras

dos dominios de Matto-Grosso, que ver­

tem para o rio Amazonas, passando nos

territorios do Estado deste nom ? Só o

Madeira, na sua parte superior; que da
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inferior, ç.J é livre de taes obstaculos e

perfeitament navegavel por vapores de

grande calado, não cuidava Leverger. O

Jamary o Machado ou Gy-paraná não

rão tidos como rios de cachoeiras nem

mesmo a elles faz referencia aquelle geo­

crrapho.

liás isto mesmo já havia sido ante­

norm nte d c1arado por elle quando em

outro xcellente estudo, lançando um

golpe de vista sobre a carta geographica

do Brazil mostrando o admirav I syste­

ma de navegação com que a natureza

dotou a I rovincia de Matto-Grosso tanto

para as suas commnicações interna como

para as suas relações com os paizes e pro­

vincias vizinhas e com a costa do tlantico,

depois de fixar as vistas, de um lado nos

rios Paraguay, Guaporé e Madeira supe­

rior, e do outro nos rios Paraná e ra­

guaya, grandes linhas liquidas a que cha-
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mou de lz"mz"tes nahwaes daquell

-traçou a linha culminante qu

fontes dessas duas grand s

constituindo assim as duas

grandes divisões:

Provincia,

separa as

v rtentes,

seguintes

·0 lado orient.nl <10 mil
<10 Guoporé C Macl irll.)

Rcgiã~ hy<1rogrophic:\ A 1Iac.ia <lo 'l:,.,puj.óo ( .
do Norle A 1Iac~ll <10 Xll1gu Antu ntes do A"ln-

IA parlc occiden lai do ZOllIlO.
l "une do AI'agllnyu, ga-
I lho <10 To 'nnlins .

Pa,·te do lado do oeste.(
Região hydrographica

do Sul.............. do "all do Paraná Antn nt.os do P,·ala.

(.'" bacia <10 Pnragua)' .

Das áreas fechadas por estas linhas na­

turaes, forão excluidas, com a mais alta

intuição das cousas e o mais pOSitiVO co­

nhecimento dos direitos territoriaes de

Matto-Grosso, as terras que formão a parte

do Valle do Madeira que, sem propria­

mente constituir figura com a linha do

Guaporé, vai formar o lado occidental da

bacia do grande rio matto-grossense.



41

II

a aus ncia de affirmação clara e com­

pleta do Governo de Matto-Grosso,

quanto ao real fundamento de seus pre­

tendidos direitos ás terras entre o Gy-pa­

raná e a cachoeira de anta Antonio,

iremos estudando as suas allegaçães em

officio ao Governo do Pará e desde que

ao Governo do Amazonas em seu tele­

gramma ao mesmos documentos se

r porta o referido Governo de Matto­

Grosso.

E m verdade, para os annos afastados

a que se remonta aquelle Governo e nós

nos remorHamos, as duas pro\ as se con­

fundem. Em 1746 ainda 'não era creada

a capitania de S. José do Rio ecrro,

cuja territorio, como se sabe, foi des­

membrado do do Pará· em 1755.

Examinemos as provas.
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Diz o Governo de lVlatto-Gr'1sso:

« I ão é sómente a opinião llna­

nime dos geographos que determina

e fixa esse limite ntre as duas

capitanias.

« A bulla Candor l'ltcis etenu)'J de 6

de Dezembro ele 1746 creou a pre­

lazia de Cuyabá, com os limites da

Ouvidoria da Capitania de Matt07

Grosso; outra bulla SoHáto catltolicú

gngú cu,ra, approvaela por lei de 3

de ovembro ele 1827, el vou a

elita prelazia á cathegoria ele bispa­

do, comprehenelenelo toda a pro­

vincia, como se poelerá vêr no Re­

latorio elo 'Ministerio ela Justiça ele

1854, ao qual está annexo o mappa

elos limites elos bispados do Imperio

elo Brazil, com a declaração elas

províncias que elle contém integral-
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ment e das porções ou partes de

provincias sujeitas á diocese ou

dioceses differentes.

c( Desse mappa, para o qual chamo

a attenção de V. Ex., consta que

a diocese de Cuyabá .se limita com a

do Pará por uma linha que, partindo

da Cachoeira de Santo Antonio, no

rio Madeira, segue por este até a

foz do Gy-Paraná ou Machado, sobe

por este até suas fontes mais me­

ridionaes e dahi procuraascabeceiras

do mais vizinho affluente OCCl­

dental do Tapajás, pelo qual desce

até á foz do rio das Tres Barras,

subindo por este até sua origem e

dahi á mais proxima vertente do

Xingú. »

Vemos que, no dizer do governo de

Matto-Grosso,
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cc a bulIa Candor luás el rnce de 6

de Dezembro de 1746 cr ou a pre­

lazia de Cuiabá cem os m smas li­

mites da Ouvidoria da Capitania de

Matto-Grosso »,

sendo que, com ligeiras alternativas, são

precisamente estes os dizeres do mappa

annexo ao Relataria do Ministerio da

Justiça de 1854, não, porém, na parte

que se refere ao bispado de Matto­

Grosso, como depois veremos.

Temos, pois, que, segundo o documento

de alta valia adoptado por Matto-Gros90,

á prelazia le Cuyabá, creada pela bulla de

6 de Dezembro de 1746, farão fixados

os mesmos limites da Capitania de

Matto-Grosso, creada por carta régia de

9 de Maio de.. , 1748 ! D ond s con­

clue evz'denteme7zte que os limites da Ca­

pitania de Matto-Grosso são os constan-
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tes do n 'tppa annexo ao Relataria do

Ministerio da Justiça de 1854 no qual

aliás apenas se lê que

cc sendo creada a prelazia de

Cuyabá pelo Summo. Pontifice Bene­

dicto XIV, a instancia de El-Rei

D. João V. como consta da bulla

- Candor lucls etenzce- expedida a

6 de. Dezembro de 1746, nesta bulla

s designárão marcárão para li­

mites da mesma pr lazia os mesmos

que comprehendião a extensa Ou­

vidoria da Capitania de Iatto­

Grosso. ))

gora e depois embora de lido docu­

mento tão conc/udente,que endo de 1746 se

pretende ter sido bas ado em linhas tra­

çadas m 1748, perguntamos: quaes erão

aqu lles limites?

-Quando, em 9 d tIaio de 1748,
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foi expedida a Carta Régia d~stacando

da de S. Paulo a Capitania de. atto­

Grosso, que era então assim creada-foi

apenas declarado que a nova capitania

« se estendia do Paraná ao rio

Guaporé. ))

Quando depois, em 19 de Jan iro de

1749, farão exped ida as fizstr1tcções da

Rainha a D. Antonio Rolin de Moura, no­

meado primeiro governador' da referida

Capitania em 25 de etembro de 1748,

foi nestas d clarado:

«Por falta de conhecimento bas­

tante los sertões, não tenho deter­

minado até agora os limites do go­

verno de Matto-Grosso, mais que

pela ban la do Rio Grande. res­

peito das outras partes por onde

confina com os O'overnos de Goyaz e
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do P~rá, jJroczwanú todas as z1ifor­

mafões que vos jór jJosszvel alca1zfar e

m'as fareis presentes, enviando jun­

tamente mappas do terreno para que

eu resolva por onde devem ficar os

confins assim do governo secular,

como da Prelaúa e das judicaturas.»

Consequentemente-em 1749 quando

farão expedidas estas Í1tst1/ucfões ao PrI­

meiro Governador de Matto-Grosso, não

stavão fixados os limit s da Prelazia

creada em 1746 pela bulla de 6 de De­

zembro. E não stando fixados, como aliás

ela propria bulla de creação (1) se vê, os

(I) « Qunrtam vcro. et C[uintam pal·tes divisns, ]lrre/nlns et
ut prrefel'tur, Prreln11ll'is G ia iensi. et Cuinbnnensi. et, nt IDfm
eri~endis rcspeetiye os ignntns eum ilIarum respeetive Tel'ri­
tonis, 0rpidis. Tillis. Loeis. nee noe Clero, Poplllo, et pel'sonis,
ne i\Ionnstel'ii , Ecclesiis, Cllllegiis. eL pi is Loeis, oe Benefieiis
geelesia 1iei sooculnribus. et quorum vis Ordinum l'egullll'ibus
nb omni jUl'isdiclione, subjectione, superiol'itllte. correctionc.
visitatione eL polestale pro tempore existentis Episcopi l"lumiuis
Jonunrii, Ejl~sq~e Vigllriorunl.. at OAiciollll.n, ~c S?l.~ltione 9uuc
1'1l1Tleumql1e Jl1rlUm cldem Eplscopo, e1 dli· etls Flllls opltnlo
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limites da Prelazia; e não tendo sido

posteriormente fixados, não põd servIr

de prova em favor d uma dada linha

de limites, documento que de tal não

cuida ainda mesmo que não se desse a

circumstancia, antes assignalada, de ser a

Prelazia creada em 1746 e a Capitania

em 1748,

Ecclesice Fluminis Januul,ii per lerum, Populum: ac persona
Territoriorum Goiosiensis, et Cuiobensis hujusmol1i rotione sub­
j clionis, superiorilulis, jurisl1ictionis. aut visilationis eti:lln
Dicecesis respective faciendn, ita quod de cdero prmfotus Epis­
copus Fluminis Jnnunrii nliquam jurisdiction m spiritunlem in
Oppida. Terminos, Villos, et Loca, ad lerum et Populnm, I er­
sona, ~Iona teriu, Ecclesius, et Loca pio, nec non Benelicia
Ecclesiasticll in quarta, et quinta partibus divi is, et a signlllis
prrefntis respective e.'istentia exercere, nec endem Beneficia,
qum antea nd ipsius Colllltionem, provisionem, instiLuLionem,
vel quunlibet oliam dispositi<mem pertinebunt, conferre seu, de
illi etiam providere, aut alias disponere, ,'el fructus, redditu ,
et proventus, jura, obventiones, et emolumenta per cum in
quartn, et quinta pnrtibus divisis, t nssignalis ]lrrofaLis, iIla­
rlllnque respective terminis, Territoriis, ppidis, Villis, et
Locis prrofatis, percipi solita d cretero percipere nllllatlnus
possit, dicla llucthontute, ac de potestntls plenltndine pari
etia11l perpetuo eximimus, et totaliter liberamus,

U1asque sic exemplns, et totnliter liberatns, quartam vide­
!icet in unam Goillsienspm pro uno Goiasien i, et quintam in
n1ternm Prrolaturas nullius Dirocesis Cuillba nSl:m nuncupandas
Pl'O altero Pre bitero srocularibus vel cllju vis Ordinis Regula­
ribus Prrolatis uinbaensi nuncupandis 10 Theologia, seu De·
cretis graduatis. vel alias prrovio examine, seu judicio Ordinarii
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Diz em seguida, como Vimos, o gover­

no d Matto-Grosso:

cc utra bulla Solzúto catltolzcúgng-is

cura approvaela por lei ele 3 ele

ovembro ele 1827 elevou a dita

prelazia á categoria de bispado com­

prehend ndo toda a provincia, como

se poderá ver no relataria do Minis-

suL seu rdillarii loei, in quo ipso re peeti\"e existere pro tem-

1
10re eontigerit hobilibll , et idonei. ad alios doeendum appro­
ati, ne pe,' ipsul1l ,10nnoem, et 1"'0 tem pore exi tenC<:m Porlu­

gnli,,,. et Alg'll'biorull1 Herrem I'erpetnis futuri temporibus
etialll Ira' priuln vi 'e Lbere. nulhu nd hoe requi-ito comen.u,
eti'lm nu telllpu si],i henevisull1 deputnndi, t constitnendis
qlli deputntionulIl, eC constitllcionlllTl hlljn moui viaOl'e absque
olia HOlI,ani PonCifici 1, ~eu Pr, 'f,!ti Ârchiepi copi '"ncti , olva­
tOl'is, nut cujus\'is nlterills ap(1l'ol ation", on[irlllatione, licencia,
"cl c n ensu, curoln I'cgi1l1en, et nJmini trntionem Goia ieusi ,
eC uiabncnsis T<:rritorium pr,ef,torum, ac Clcri, et Populi tnm
'hl'islinni qnnm G ntiles, lICC non 0l'piclornm, Terrarull1, ct

L cOl'llm in eoruntlem Terl'itoriorunl Jimitibll, terll1inis, ct
Locis prmfalis rc pective cons'istcntiulll rc pective haberc, pt
inibi rc-pective predi are, cl predicari Incere, Gentiltsque prre­
{ato nd rthodoxro I'iufi cultum coU\ertere jJ'"ocnl'llre et con­
versis in auem Fi le mini tl'l\rc ct confirmare, ndque Baptismi
gracinm, cC Cun[irn,ntionis a l'amenCum im]1cllll 're, ct tam
illi sic con\'er-i., qUIll omnibus nliis Fidclihus, in Tcrritorii'
buju motli eorumquc rc pc ti\'e ppidi, Terl'is, Yilli , Lncis,
et limitibu prl'fatis 1'1'0 tcmpore ti gentiblls, ct ncl eil. dceli­
nautibu -acrmllcut't l!'eelesinsticn, et alia piritunlin mlluel'n,
nun talueu cn, qure suut. 01' linis, mini trare, ct nu mini trori
ctinm laccrc, et procll~nre,,, .
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terio da Justiça de 1854, ao qual

está annexo o mappa dos limites dos

bispados do Imperio do Brazil com

a declaração das provincias. que ell

contém integralmente e das porções

ou partes de provincias sujeitas á

diocese ou dioceses differentes.»

Já vimos que nada listo se contém na

bulia de creação do bispado e consequente

extincção da prelazia, sendo c rto que

o que se lê nesta parte no referido mappa

ann xo é aI enas o se 'uinte:

cc Em 1826, p la bulia Soltáio ca­

tholzús gngis C1wa expedida a 15 de

Julho, foi extincta pelo Summo Pon­

tifice Leão XII a sobredita prelazia,

e creado o bispado ele Cuyabá, e nes­

ta bulla designarão-se e marcárão-se

para limites do novo bispado os mes­

mos da prelazia. »
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Quaes erão estes limites, perguntamos

ainda? Em que época e por quem forão fi­
xados,quando esta mesma vaga declaração

de ficarem, subsistzitdo os lim't"ies da prelazia

exti1Zcta, que aliás nunca tinhão sido as­

signalados é a que se lê na carta de lei

de 3 de ovembro de 1 27, que em seu

arti o I? assim se exprime:

cc Da bulla do Summo Pontifice

L ão XII que principia-Solicz'to ca­

tholicis fT1"eg-is cltra-é sómente appro­

vada a erecção das prelazias de

Goyaze Iatto-Grosso em bispados,

com as mesmas sédes, extensão e li­

mites que ora têm as ditas prelazias.»

Onde, pois, o fundamento em que se

levantou o documento adoptado pelo go­

verno de Matto-Grosso ?

- Imaginemos, porém, e sómente para

argumentar, que a bulIa de 1826, pro-
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curando firmar linhas mais claras me­

lhores do que aquellas da I relazia, modifi­

casse estas m smas linhas estab lecendo,

como se pr tende, novos limites.

Quando assim tivesse acontecido, o

art. I? da lei de 3 Novembro de 1827, que

acabamos de deixar transcripto, é bem

claro em seus termos; dos quaes se vê

que da referida bulla-'Solzá'to catholzczS

gregis clwa-sónzente foi approvada a erec­

ção da prelazia em bispado - C011Z os

mesmos li'm,ites e extensão que tinha a pre­

lazia. Isto quer dizer que quando mesmo

a bulla de erecção fixass novos limites á

prelazia estes não f01/ão ajj1/ovados, sub­

sistindo, portanto, os mesmos da dita

prelazia e que são aquelles que longa­

mente mostramos não terem sido fixados

em tempo algum.

'I<



ão Ignora, segurament , o honrado

governador de Matto-Grosso - cc as

grandes difficuldades que procrastinárão

a nomeação dos bispos, que devião tornar

effectiva a creação tanto desta prelazia

de Matto-Gtosso como da de Goyaz. »

Ora, erão as duvidas e delongas da

curia pontificia; ora, conftictos de juris­

dicção entre o Conselho Ultramarino e a

mesa da consciencia ordem, disse J. M.

B. 1 lencastre escrevendo os seus ­

A7ZJlaeS da Provi7Záa de Goyaz, tratando

d assumpto igual.

O que é verdade é que tendo sido, em

1722, fundado um arraial cc na paragem

chamada Lavras do ubtit, onde segundo

a tradição em um mez tirárão 400 arrobas

d ouro, só no lugar do tanque do

A17zesto perto da actual igreja lo Rosa­

rio» ; t ndo-se, no m smo anno, levan­

tado a matriz-cc que" dedicarão ao Senhor
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Bom Jesus», sendo creada a parochia­

«por provisão do bispo do Rio de Ja­

neiro, a cuja jurisdicção esteve sujeita

até o anno de 1807»; o que é verdade

é que sómente neste anno tomou posse

por procuração o bispo z1t partibus de

Ptolomaida nomeado então para reg r

a prelazia creada pela bulla Candor luás

eterme de Benedicto XIV, de 6 de De­

zembro de 1746. E sómente m 16 de

Agosto de 1808 chegou aquelle prelado

a Cuyabá.

Todos estes ligeiros apontamentos

e factos servem para demonstrar, que

da bulla não havia passado para o ter­

reno pratico, a cr ação da prelazia, o

que apenas se deu poucos annos ant s

da sua cr ação em bispado; sendo que

o )ispo de Ptolomai la, o primeiro de

Cuyabá, veio a fallecer em 1822, em 1

de Agosto; chegando áquella' cidade só-
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mente em 1824, o segundo prelado, Frei

José Maria de Monserrate

ão se derão até então nem mesmo

depois se derão, casos de importancia,

conAictos de jurisdicção ecclesiastica ou

outros, que por deficiencia de conheci­

mento da linha de limites do bispado

com o Pará ou com . José do Rio

egro, a esta mesma linha assignalassem

valor especial, ou notoriedade official,

que lhe desse ainda hoje, como ao tempo
ao menos por força de discussões

então havidas, valor de documento pro­

bant .

Prosibamos, porém, r capitulando os

pontos até aqui examinados.

pr lazia de Cuyabá foi creada

em 1746 sem limites determinados, ou,

no p nsar 10 Gov mo d Iatto -Grosso,

com os mesmos limit s fixados em 1748

á capitania d'aquelle nome, que aliás
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por sua vez não os teve então, como

acabámos de vêr dos documentos au­

thenticos que citámos:

« para que eu resolva por onde

devem ficar os confins assim do

Governo secular como da Prelaúa e

das jud'icaturas.»

Extincta a prelazia e creado o bispado

em 1826, tanto a bulla da creação como

a lei de 3 de ovembro de 1827, que

a approvou determinárão apenas que os

limites do bispado fossem os mesmos da

prelazia... que não os tinha fixados.

Como, pois, acceitar e proclamar como

prova authentica de uma linha dada,

documentos que de tal linha não se

occupão?

- E no entretanto, um mappa errada­

mente constituido, por isso que simula
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fundamento legitimo e legal a uma

affi.rmação, em actos offi.ciaes e publicas,

que o não autorisão' um mappa em

condições taes mereceu do Governo de

Iatto-Grosso, que n lle embasa todos os

direitos daquelle Estado, as seguintes pa­

lavras que textualmente transcrevemos:

« Desse mappa, para o qual chamo

a attenção de V. Ex., consta qu a

diocese de Cuyabá se limita com

a do Pará por uma linha que, par­

tindo da Cacho ira de anta n­

tania, no rio Mad ira, s O'u por

este até a foz do Gy-paraná ou

Machado sobe I ar este até as

suas fontes mais m ridiona s e dahi

procura as cabeceiras do mais \ i­

sinho affluente occidental do Ta­

pajóz, pelo qual desce até a foz do

rio das Tres Barras, subindo por
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este até sua origem e dahi á mais

proxima vertente do Xingú.))

- A historia de Matto-Grosso não tem

porventura fonte de maior pureza em

que possão basear-se os documentos offi­

ciaes ?

- De um mappa sem authenticidade

foi colhida ou copiada por um empr gado

ignorante da Secretaria do bispado ou da

Presidencia do Pará uma certa linha de

.limites. Enviada esta copia á ecretaria

da Justiça, um outro empregado ntrou

com ella na organisação do mappa ral

dos bispados do Brazil. Eis aqui em poucas

palavras a origem e o valor do documento

que temos analysado.

E de que assim se passarão as cou­

sas, temos nós prova no que se lê a folha

"24 de tantas vezes citado relataria do 1i­

nisterio da Justiça de 1854 .
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Depois de referir-se á organisação,

que mandára proceder, mas não ficára

acabada, de um mappa demonstrativo da

divisão ecclesiastica do Brazil, diz o Mi­

nistro:

« Tenho, porém, a honra de apresen­

tar-vos o mappa dos limites actuaes dos

bispados cOll!O?"me as informações dospnla­

dos respectivos epreúdentes de algumas P1"0­

VZ1Zczas. »

Eis ahi,r petimos,o docum nto dealto

valor apr sentado pelo Governo d atto­

Grosso para prova de seus dir itos ter­

ritoriaes. m trabalho orO"anisado por

pessôa ignorante e não conh cida, tendo

por bas uma carta da Provincia que tra­

ça uma linha de limites que não t m docu­

mento alo"um que a justifique, nem na

administraçã nem na historia ...

E qu r ain la o estudioso d stas cou­

sas, conhecer melhoro valor, e a compe-
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tencia,do organisador do mappa ann xo ao

relataria da Justiça, que afinal até xcluio

o bispado de Goyaz creado aliás pela

propria bulla de Leão XII e approvado

pela citada carta de lei de 3 de ovembro

de 1827 ?

Se quer acompanhe-nos por maIS

uns instantes.

Tratando do bispado do Pará que fo i

creado pela bulladoPapa Clemente XII d

4 de Março de 1719, diz o organizador do

mappa depois d traçar os limites que en­

tendeu e que são aquelles mesmos que

convém ao governo de Matto-Grosso :

cc Estes limites assim design.ados

tem por fundamento a ordem do Ca­

pitão General do Estado do Mara­

nhão e Pará, Francisco Xavier de

Mendonça Furtado dirigida ao go­

vernador da capitania de S. José do

/
(
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Rio Negro aos 10 de Maio 1758, em

observancia da Carta Regia de 3 de

Março de 1755; a conv nção cele­

brada ntr o Brazil e a Republica

do Perú aos 23 de Outubro de 1851,
e varias testemunhos citados nas ins­

trucções do Presidente da Provincia

do Pará de 2 1 Abril de 1849, con­

firmado por aviso do Ministerio dos

Estrangeiros de 19 de Janeiro de

1850 ll.

em um só dos documentos citados

traça sem lhante linha d limites com

Matto Grosso, o que se poderá verificar,

quanto aos territorios do Pará e do Ama­

zonas, tomando a carta de Francisco Xa­

vier de Mendonça Furtado, que se diz ser

o fundamento da referida linha, carta que

atrás deixámos transcripta, comparando

a alli estabellecida com aquelIa que vem
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no referido mappa e que se diz n lia

fundada.

E' necessario ainda recordar aquI

que, quando mesmo ao s r creada em

1746 a prelazia de Cuyabá lhe fossem

marcados limites diversos daquelles que

sustentamos, ao ser creado o bispado

do Matto-Grosso, sem invadir attribuições

estranhas, embora o não tivesse feito,

podia o governo temporal marcar-lhe

os limites que ent ndesse - sem preocu­

par-se com a Santa Sé, que antecipada­

mente havia permittido quaesquer modifi­

cações em tal sentido.

arremos um facto e evoquemos do­

cumentos historicos a respeito.

- Por provisão de 16 de ovembro

de 1805, mandou o bispo do Pará des­

membrar da sua diocese a freguezia da

atividade nas Minas de S. Felix, no­

meando «seu procurador ao Dr. Vigario
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Geral residente na dita freguezia, o pres­

bitero secular André Vicente Oliveira,

para dar investidura a todo o districto,

que foi da Diocese 1tO territorio de Goyaz,

ao procurador do bispo de Titopóli, pre­

lado do dito territorio para eIle e seus suc­

cessores na Prelazia; s m que os bispos do

Pará a possão reclamar para alguma

contestação judicial por ser esta a inten­

ção cio Principe R gente em utilidade

espiritual dos povos existentes e domici­

liarios do r spectivo territorio, como se

vê expresso na Provisão de 18 de Junho

cle 1807 do Conselho Ultramarino; o

qual em consulta de 14 de bril do

mesmo anno tinha apresentado ao Prin­

cip Regente a resposta do bispo á ordem

de 16 de Maio de 1806 de expôr as

razões (se algumas houvessem) que nD

seu conceito devess m obstar a desmem­

bração que o ugusto Regente havia
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resolvido fazer do bispado do Pará s pa­

rando delle para a Prelazia de Goyaz a

porção de t rritorio da sua jurisdicção

episcopal, comprehen lida nos limit s civis

de Goyaz, dando o seu livre e pleno

consentimento para a indicada desmem­

bração, demitindo e renunciando desde

logo toda a jurisdicção Pastoral que

anteced ntemente exercia, e havião exer­

cido os seus predecessores nos dioce­

sanos habitantes do referido territorio

para que este daqui em diante fique

pertencendo ao Pr lado que ora rege e

aos que de futuro regerem a mencionada

Prelazia de Goyaz, e em consequencia da

mesma resposta o Príncipe Regente por

sua Regia Resolução de 2 de Junho de

1807, conformando-se com o parecer do

Conselho Ultramarino, assignou e deter­

minou para limites ou termos de separação

da Prelazia de Goyaz e do Bispado do Pará



os mesmos limites civis, que actualmente

separão as duas capitanias pelo que res­

peita a jurisclicção dos seus respectivos

governadores e capitães-generaes,))

- E esta regia resolução se funda­

mentou na C01tstÜ2tZ'çào Apostolz"ca do

Papa Benedicto XIV, de 24 de Abril de

1746-eeque permitte ao Rei e a todos os

seus successores na Monarchia, a liber­

dade de poder livremente determinar e

estabelecer ce1~tos e novos ü:"m'tes a todos

os bispados e prelazias já erectas ou que

se houverem de erigir nos seus Dominios

do Brazil, sem dependencia de novo e

especial beneplacito da é Apostolica

pela primeira vez que a respeito de cada

bispado lhe parecer conveniente qualquer

mutação nesta materia. ))

-E bem claro assim aqui deixamos

que nem mesmo de beneplacito da

Santa Sé, no que entei1desse com a ju­
5
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risdicção episcopal, dependia a fixação

de limites dos bispados do Brazil- isto

desde antes da creação, m 1826, do

bispado de Matto-Grosso.

- E ainda como prova de que não

erão tão claros, como ao governo de

Matto-Grosso se afigura, os limites da

antiga prelazia de Cuyabá, creada pos­

teriormente ao bispado do Pará, que é
de 1719, sem que todavia passassem

além de queixumes as simples murmu­

rações havidas, transcrevamos aqui al­

gumas palavras escriptas em sua - Via­

g-em e vúda ao Se11"tão em o Bispado do

Grão Pará, em 1762 e 1763, pelo Bispo

D. José.

Chegára elle ao no Nhamundá e ahi

escreveu:

c( Aqui nos separamos de caminho e

rumo frequentado, por onde se procura

a Capitania de Matto-Grosso e a do Rio
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Negro, para onde não caminhamos,

assim porque nesta temos actualmente

um visitador perpetuo com poderes de

Vigario Geral, e é bem lettrado e au­

torisado barrete, s ndo natural de Belém,

o Dr. José Monteiro de oronha; como

tambem porque seria intempestiva a nossa

ida a Matto-Grosso, pois estando dentro

dos limites do Bispado do Pará, que C01'"ta

pelas ve1'"tentes da ser1'"a, a posse e adminis-

tração está pelo Exmo. e Rvdmo. Bispo

do Rio de Janeiro, que actualmente é o

Sr. D. Fr. Antonio do Desterro, monge

benedictino; tendo as nossas ovelhas na­

quellas matas a fortuna de lograrem o sau­

davel pasto espiritual de tão egregio pre­

lado, de quem recebemos algum dia a

doutrina, em idade adolescente, no insi­

gne collegio de S. Bento, em Coimbra.

(cO Rei Fidelissimo decidirá como lhe

agradar este delicado e interessante ponto,
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em que devemos z'1Zsútz'r se viv rmos, sem

espirito de ambição procurar mos s una o

que dej1tStzça perte1zce como parte ao todo do

Pará».

-Ainda em 1838, quando a ssembléa

de Matto-Grosso creou na margem do rio

Parnahyba, e muito acima da foz do rio

Pardo, limite sul da provincia, a Villa de

Sant'Anna da Parnahyba, o bispo de Cuya­

bá, então o nobilissimo varão o sr. D. José

Antonio dos Santos, escreveu ao de Goyaz

um officio, cheio de uncção de fé, qu não

nos podemos furtar á honra de passar para

estes pobres estudos:

«Illm. L- G1ratia et fortiludo ad sal­

va1Zdas g'ratú - Como cada vez mais me

convenço de que a freguezia de ant'An­

na da Parnahyba, que foi creada por

uma resolução da s'sembléa Legislativa

desta provincia de 22 de Março de 1838,

evidentemente está pert ncendo a este
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bispado e provincia, pois que está fóra

dos seus limites e achando eu a mazor

opposzção possivel 7tO preúdente pa7'a fazer
restz"tuz'r a seus legitimos admz'nútradores,

todavia querendo salvar a minha con­

SClenCla promover mesmo a segurança

e validade no m ia da salvação dos fieis,

qu pert ncem a tal freguezia, peço a

V- Exc. qu por caridade ane todos os

males, qu se têm ~ ito e que s possão

ainda fazer ou pennz"ttútdo que a nfen'da

freg-uezia c01ltúme a ser sujeita a este bú­

pado, ou então reclamando de sorte por ella,

ua Magestade e a Assembléa Geral a

fação pe7'tence7' ejfectivame7tte ao búpado de

V Ex., facto que eu não pratico por mim

só pro bOJtO paús, pois se o fizer, ver-me-hei

de certo em g-ue7'J'a viva com esta provúzúa.

« Em todo caso peço a V. Ex. que me

p rmitta continuar como até o presente

tenho estado, pois não quero mais respon-
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sabilidades sobre as que já tenho. - De

tal freguezia até hoje nenhuma noticia te­

nho tido, desde que aqui cheguei.»

- E era em taes condições q ue se

achava então, e ainda hoj se acha, defi­

nida a linha de limites dos bispados- não

porque de presente a não tenhamos fixada,

mas porque em respeita-la não concorda o

Governo de Matto-Grosso.

Attendidas, como acabamos de deixar,

as referencias telegraphicas de Matto­

Grosso, e mostrado, como temos, o ne­

nhum fundamento historico ou legal da

linha que, tirada do mappa dos bispados,

foi preconisada por aquelle Estado; va­

mos agora mostrar como neste mesmo

mappa, a linha de limites que temos tra­

çado e que foi marcada por Mendonça

Furtado, foi declarada como a verdadez'1l"a

e unica, sendo assim curioso que o Go­

verno de Matto-Grosso fosse pedir a uma
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tal fonte prova, que esta não contém, de

quanto o mesmo Governo allega. Tal do­

cumento, se como talo podessemos aceI­

tar, suffraga a nossa opinião.

Referindo-se ao bispado de Cuyabá,

e depois de tratar dos limites com os

Estados estrangeiros vizinhos, diz o re­

ferido mappa, quando se occupa dos li­

mites d'aquelle com o bispado do

Pará:

cc Partindo da Cachoeira de San­

to Antonio no rio Madeira, segue ao

Nascente, até enc01ztrar o n:o Ma­

chado ou Gy-jJaraná, e sóbe por este

até suas fontes merz"dl:onaes, daki pro­

cura as cabecez'ras do maú vzzz'nho

afflttente occz'dental do Tapajós pelo

qual desce até á foz do Tres Barras. »

- Que melhor documento poderiamos

nós apresentar em favor de quanto te-
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mos dito, do que este que nos velO

trazer o Governo de Matto Grosso?

Abrindo uma carta exacta da região,

que vemos nós?

Partindo com uma linha da cachoeira

de Santo Antonio, na direcção do as­

cente, vamos, segu'úzdo bem jlmto o pa­

rallelo de 9~, encontrar o Gy-jJa1'a1zá ou

Machado no seu galho de o1'zgem a que

nos temos sempn refen"do; e subúzdo por

este, de accô1/do aútda com a úzdZ"Cação do

mappa passamos ás cabeceiras do Uru­

guatás, o maú vzzi1tlzo afjlucnte ocádcntal do

Tapajós, pelo qual descemos até a foz do

T res Barras.

E' esta precisamente a 1tossa linha,

que, como estamos vendo, é a mesma

que o mappa dos bispados ao ele Mat­

to-Grosso assignala.

Assim, se para Matto-Grosso este

mappa dos bispados ludo p1'ova, como
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não ViO elle que o mesmo mappa deu

áquelle bispado· e consequentemente, ao

Estado que elle C011zj1/"ehe1tde zntegral­

mente, os limites que 'Iendonça Furtado

fixou?

Partindo de anto ntonio em direc-

ção ao ascente, poderá aquella linha

encontrar o Gy-paraná em sua emboca­

dura, no Madeira? Ou teremos nós apenas,

com seguir aquella direcção, traçado a

linha d Mendonça Furtado?

- Quem o contestará?

Como é poderosa a força da verdade!

Compulsando agora ainda e por mais

um pouco, o excell nt trabalho de Alen­

castre, a que antes nos referimos, espe­

cialmente na parte qne se occupa dos

limites da Capitania de Goyaz com a

de Matto-Grosso, provas robustas en-
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contrámos em apoIo de quanto temos

até aqui expendido.
o governo do Conde dos Arcos

procurou-se estender a jurisdicção civil

de Cuyabá até o sertão dos' Martyrios,

no presupposto de que a jurisdicção ad­

ministrativa de Goyaz chegava apenas

á margem oriental do Rio Aragua) a.

« O Conde dos Arcos combateu as

pretenções do Ouvidor de Cuyabá e

não mais se fallou deste assumpto.

cc Governando, porém, João ManoeI,

aventou de novo o Conele de Azambuja

a questão de limites, por não estar ainda

definitivamente resolvida, e ser-lhe pre­

ciso, na conformidade das suas instruc­

ções, dar-lhe a devida solução.

« Escreveu, pois, D. Antonio Rolin de

Moura a João ManoeI, pedindo a sua

opinião sobre a questão de limites; e

este, ouvindo o parecer ele Balthazar de
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Godoy Bueno, filho de Bartholomeu

Bueno, pessoa a mais habilitada para

dar opinião sobre a assumpto, respon­

deu-lhe em .15 de Setembro de 1761,

defendendo a divisão aconselhada pelo

Conde dos Arcos.»

Conhecida por estas linhas, a razão

por que a Goyaz nos referimos passa­

remos para estes estudos, em seguida,

al/:)uns trechos do -Projecto pa7~a a de­

marcação dos c01ifins da Capz"tania de Ma­

to- G1~OSSO com a Capz"ta1tia de Goyaz-apre­

sentado em 4 de Maio de 1769 por

Luiz Pinto de Souza Coutinho, então

Governador de Matto-Grosso ao de

Goyaz.

Escreveu S. Coutinho:

« em pelas instrucções dadas ao

Cond de Azambuja, meu predeces­

sor; no S 24, m que se trata das de­

marcações desta Capitania, nem pela
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provisão de 2 de gosto de 174 , ex­

pedida pelo Conselho Ultramarino,

em que se tratou tambem o mesmo

ponto, se estabelecerão os limites

desta Capitania pela parte do orte,

nem do nascente, por falta de conhe­

cimentos geographicos dos paizes e

sertões que mediavão entre as suas

fronteiras e as da Capitania do Pará e

Goyaz, r commendando ua Mages­

tade se indagasse exactam nt esta

materia, para que, á vista dos map­

pas e planos expos'tos pelos Governa­

dores respectivos, se houvesse de

determinar positivamente com pleno

conhecimento da causa.

«Até agora se tem adiantado muito

pouco a execução das ordens de ua

Magestade, ficando este assumpto na

m sma perplexidade em que tem per­

sistido por tan tos annos.»
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Vemos destas palavras de um dos Gover­

nadores de 1atto-Grosso, scriptas em

1769, vint e tI' s annos depois da creação

da prelazia de Cuyabá e vinte e um annos

passado da creação da Capitania que até

então se tinha

«adiantado muito pouco a execu­

ção das ord ns cl ua Mages­
tade)

quanto ao recolhim nto de dados que po­

dessem sen ir á d terminação da linha de

limites entre aquella e as Capitanias do

Pará e Goyaz; sem que, todavia, referencia

fosse feita em tal projecto á Capitania de

. José do Rio egro, creada desde 1755 e

cujos limites havião sido fixados em 1758.
Temo por tanto, que escolher entre

estas duas conclusões:

-Ou ouza Coutinho,

Matto-Grosso, acc itou
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reconheceu a linha traçaçla por Men·

donça Furtado, como era de seu d ver;

ou Ignorava a xistencia da Capitania

de S. José do Rio egro e dava a

maior prova da sua incapacidade para

o alto cargo que exercia. E nós accei­

tamos a primeira das duas conclusões.

O Capitão general Souza Coutinho, que

foi o terceiro Governador da Capi tania,

foi um homem de grande merito. Deu

importan tes providencias admi nistrativas,

militares e financeiras durante seu fru­

ctuoso governo.

Assim, o silencio em que se manteve

com relação á linha referida, bem indica

que elle a sagrou definitiva; não ca­

bendo a seus successores reviver uma

questão terminada, creando animosidades

lamentaveis entre povos irmãos e vizi­

nhos, que tiverão em seu passado, al­

guns delles ao menos, quem melhor-
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mente de seus direitos e interesse CUl­

dass

E mais ainda s fundamenta este nosso

juizo, nestas outras palavras de Souza

Coutinho, no seu citado Projecto para de­

marcação de lz'mites :

Disse o refetido Governador:

« Capitania le Matto-Grosso con-

fi na com a de Goyaz pelo banda de

I ste desd a altura de 9? 31' de latitude

austral até chegar á conAuencia do Rio

Pardo com o Paraná, que fica com pouca

differença na altura de 22? e 30' da

mesma latitude, e quasi 333? de lon­

gitude, vindo assim a prefazer uma banda

de t rra entre os limites das duas Capi­

tanias, que prefaz a somma de 13? de

lati tude meridional.»

« razão por. que colloquei o

ponto capital da divisão no termo
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de 9~ 30' e não no de 10~ em que

entra o Paraná no Araguaya (e pa­

rece terminão os limites dessa Ca­

pitania com os da do Pará, o que

parecia mais natural), foi porque,

sendo o termo da dzvúão desta Capz'­

tania com a do Pará pela pade do

norte, subúzdo o rz'o Madez'ra, a P1'Z.'­

mez'ra cachoeira q'ue nelle se enconü'a,

a qual fica na sobredita altura, com

a differença d 1 a 2', era mais

natural que a linha tirada na ca­

beça do angulo que fôrma o termo

da divisão dos dous Estados, prz'7t­

cipiasse tambem na mesm.a altzwa para

que se tocassem os extnmos proporúo­

1z.alme1tfe ell.tre os maú cinttlos e pa­

rallelos. ))

ão se vê aqui positivamente confir­

mada por um dos mais habilitados go-
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vernadore.s de Matto-Grosso, a nossa

ffirmação ele que da cachoeira de Santo

ntonio no ladeira, parte a linha de

limites ntr aquelle e o Estado do Ama­

zonas buscando desde log-o as orzg'ens do

G)'-paraná, nas proximidades do paral­

leio de 9~, até a altura do Uruguatás, e

nunca da bocca do mesmo Gy-paraná,

como insistentem nte se allega, sem o

m nor fundamento' e isto porque, como

melhor pareceu a ouza Coutinho - se

tocassem os extremosproporcz'01talm.e·/tte e1ztre
os mais cirmlos e pa1~allelos ?

E não é isto que dizemos nós -quando

partimos, de accôrdo com a ordem de

Mendonça Furtado da cachoeira de

Santo AI:tonio, com uma linha parallela

ao parallelo do 9~ (8~ 51' ela cachoeira

de Santo ntonio) a buscar as mesmas

origens tIo Gy-paraná. na altura appro­
ximaela do Uruguatás ?

6
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- Compare quem duvidar, abrindo

examinando uma carta exacta da r gião.

Quando foi creada a Capitania de

Matto-Grosso, mandou a rainha nas In­
strztcções expedidas a Rolin de Moura,

depois de referir-se ás outras bandas que

cca respeito das outras partes por

onde confina com os Gov mos de

Goyaz e do Pará, »

procurasse elle

«todas as informações que vos fôr

passiveI colher em'as fanJzS jnJse1ttes,

enviando j untamen te mappas do t r­

rena para que ett nJsolva por onde

d vem ficar os confins assim do gov r­

no secular como da Pr lazia e das judi­

caturas.»
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Em nosso trabalho anterior, demonstra­

mos qu esta d terminação da Rainha não

foi cumprida, pois que só em certo mo­

mento, em 1778, pensou Luiz de Albu­

querque em enviar para côrte alguns es­

tudos que tinha então em mão.

Havia, pois, a Rainha reservado para si
o direito de dar á nova capitania os limites

que, em face dos documentos que exigia lhe

fossem pr sentes, julgasse acertados. Da­

va-s istonosannosde1748 e 1749.

- ss im, já eis annos erão passados de­

pois que taes determinações ficarão esta­

belecidas, sem que até então fossem cumpri­

das, quando foi expedida a carta rég-ia de 3

de Março de 1755 creando a Capitania de

S: José do Rio egro.

Esta Carta rég-ia, dirigida, como sabe­

mos temos dito por vezes, aFrancisco Xa­

vier de Mendonça Furtado, Capitão Gene­

ral e Governador do Grão Pará e Mara-
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nhão, depois d referir-se aos limites da

nova Capitania p las duas part s do norte

e do occidente, accresc ntava:

(c' .. e pelas outras partes do oriente

e do meio dia, lhe dete1'?1ZÚZamos os lz"­

mz"tes que vos jJance1'em justos e compe­

tentes para os fins acima declarados.»

Como tambem já tivemos occasião de

dizer, fazendo uso desta faculdade, Men­

donça Furtado, em carta de 10 de Maio

de 1758 dizia, depois de referir-s á

creação da Capitania e· aos limites p la

rainha fixados:

cc.·.e que pelas outras duas partes

do oriente e meio-dia, lh determi­

nasse eu os limites que me pare­

cessem mais justos e compet n­

tes... »

(cEm observancia da sobredita de-
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terminação, e attendendo aos vIr­

tuosos objectos que Sua Magestade

foi servido ter presentes para favore­

cer a estes miseraveis vassalos, me

parece que ficam satisfeitas inteira­

m nte as suas Reaes Intenções, sen­

do os limites d sta nova Capitania

pelas partes que vou a participar a

V.

cc P Ia parte do oriente, etc. etc.»

E s gue-s a fixação dos limites que

ante deixamos transcriptos, concluindo

Mendonça Furtado:

cc E para que esta divisão, que em

cOllformz"dade das ordens de Sua Ma­

g'estade faço destas Capziam"as, não te­

1tlta 1ZO tempo futuro alg-uma duvz'da,

V. ni.andará registrar esta nas

Camaras das iIIas mais notaveis,



86

ficando assim comprehendendo até

onde se estende a sua jurisdicção. »

Em face de tão claras e terminantes

disposições, póde hoje ser posta em du­

vida a linha de limites fixada?

-Havia a Rainha reservado para si,

em 1749, a faculdade d determinqr os

limites da capitania de Matto-Grosso,

para tanto pedindo que lhe fossem for­

necidos os necessario elementos. Annos

depois, em 1755, e na ausencia, que ainda

sentia, dos pedidos lementos, d I gou em

Mendonça Furtado aquella faculda 1 s­

pecial, que conhec mos, e que a Rolin de

Moura negára, dando desde logo por

approvado quando fosse feito.

- O que concluir?

Tratando-se da mesma linha para a

qual pedira ella informaçõ s e mal pas

para bem fixa-la o só facto de ser com-
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mettida a Mendonça Furtado a faculdade

de a determinar por banda de . José do

Rio Negro, importa a de fixar definz'tz'va­

mente os limites de Matto-Grosso, pela

mesma ba1tda; limites até então não fixa­

dos. Determinar os limites da capitania de

S. José do Rio gro para com a de

1atto-Grosso, era determinar os limites

da capitania de Matto-Grosso para com a

do -Rio e:::;ro. E' evidente.

Exerci la, portanto, por 1endonça Fur­

tado a faculdade que, negada a Rolin de

loura, res rvára a Rainha para si, dele­

gando-a depois no mesmo Mendonça Fur­

tado, ficou para sempre fixada aquelIa

linha, sendo sem contestação alguma erro

de officio pretender mais tarde, em 1782,

Luiz de lbuquerque de motu proprio,

modificar stes limites pelo estabeleci­

mento do tão falIado jJ01ttO médio, de La­

cerda e lmeida. E' no entanto, a este
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acto desacertado de Luiz le Albuquerque

que devemos as duvidas que surgiram,

antes vagamente e agora com grave accen­

tuação por parte de Matto-Grosso.

Mas, acceitando, por augmentar ape­

nas que Luiz de Albuquerque tiv sse

competencia para modificar a linha fixada

por Mendonça Furtado, utilisando-se do

ponto médz·o fixado por Lacerda e lmeida

a seu mandado -á bocca le Gy-paraná ou

Machado - perguntaremo : ond o acto

daquelIe governador ou de qualquer de

seus successores, ou da Metropol , accei­

tanda o referido ponto mé lio e ~eIIe par­

tindo a fixar a linha accidentada que pre­

tende seja reconh cida o Governo d

Matto-Grosso?

Lacerda e lmeida limitou-se, como

lhe fôra ordenado, a dar as coordenadas

da bocca lo Gy-paraná: qu m fixou a

posição e deu nome aos demais pontos? E
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quando? Ha al;:,um acto official que o faça?

De quem?

Quem man tou que esta linha, partindo

do ponto 1Jzédz'o á bocca do Gy-paraná - e

depois ele haver passado na cachoeira de

anto ntonio -que aliás o Governo de

IIatto-Grosso nega fossse al;:,uma vez

fixada-

«...subisse por est (Gy-paraná)

até suas fontes mais merielionaes e

elahi procurasse as cabeceiras do

mai "\ izinho affluente occielental do

Tapajoz, pelo qual desc ss até a foz

do rio elas Tr s Barras, subindo por

este até a sua origem e dahi á mais

proxima vertent do Xingú?

Quem?

s bulias já vimos qu não' a lei de 3

de ovembro de 1 2 , não; Lacerda e
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Almeida, não; o relatorio do Ministerio da

Justiça de 1853, não; o do Ministerio da

Industria e Viação de 1895, não.

- Quem, pois?

- A opinião unanlme dos geogra-

phos?

- Assim diz o Governo de Matto­

Grosso. E a larga cópià de g'eograpltos e dos

mais notaveis, que temos apresentado

não quebrará ao menos esta tão fallada

unanimidade?

E os geographos têm compet ncia para

determinar linhas de limites?

Se não ha acto official algum fixando

os limites allegados, que importa, se exi ­

te, a opinião do geographo ignorante que

a proclama?
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Em nossos primeiros estudos, tratando

das difficuldad s existentes para a nave­

gação entre o mazonas e Matto-Grosso,

transcrevemos parte de uma informação

prestada em 1797 por Dom Francisco de

ouza Coutinho, capitão-general e Gover­

nador do Grão-Pará, sobre o assumpto e da

qual se via o claro dir ito do actual Estado

do mazonas ás terras do r Iad ira, até á

I rimeira cachoeira. olt mos ainda agora

a estudar, sob fac Ii, rsa, ponto tão 'im­

portante.

Dirigindo-s a D. Francisco d ouza

Coutinho, então como dissemos Gover­

nador e capitão-general do Estado do Pará
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em 1798, dizia a Rainha em carta réo-ia de

12 de Maio daquelle anno e tratando

do assumpto:

cc Havendo tomado na minha Real

consideração o bem concebido plano

que na informação que dirigistes á
minha Real Presença, offereceis para

a navegação d ssa capitania para

Matto-Grosso, e que com esta minha

baixa assignada pelo meu conselheiro

de Estado Ministro e Secretario de

Estado Dr. Rodrigo de Souza Cou­

tinho, e que tambem mando remett r

ao governador e capitão-general de

Iatto-Grosso com ordem de no mes­

mo se conformar ...

cc Sou servida encarregar-vos da

direcção de todas as disposições que

julgardes conveniente para se conse-
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guir tão importante fim, encarregan­

do o Governador e Capitão General

de Matto Grosso de obedecer ás O1~de1Zs

e direcções que l/te de1~des a este 1-espúto

no Meu Real Nome, e ordenar-vos

de executar o seO"uinte:

E são em seguida repetidas as propo­

sições articuladas contidas na proposta

de D. Francisco de Souza Coutinho, al­

gumas das quaes transcrevemos em nossos

primeiros estudos. Destas destacaremos

aquellaque Sê refere ao estabelecimento dos

pontos fiscaes, e a fórma de pagamentos

dos fretes das m rcadorias:

cc Haverá na primeira cachoeira um

administrador, outro na ultima, os

quaes vós fareis estabelecer nos Ioga­

res indicados; o primeiro para tomar
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conta das arrecadações que se lhe

remetterem do Pará, e as dirigir ao

commandante dos Pedestres; este ao

administrador da ultima cachoeira,

que finalmente os consignará ao admi­

nistrador da Alfandega de Villa­

Bella, aonde cada um poderá procurar

as remessas que lhe pert ncerem.»

«Os fretes da conducção das mer­

cadorias até a prim ira cachoeira se­

rão pagos no Pará; m Villa-Bella os

fretes das que da primeira cachoeira á

mesma cidad forem transportadas,

regulando-se os primeiros pelos que

actualmente se pagão na navegação

do Amazonas; e estes ultimas em

Matto-Grosso, pelo que de accàrdo

com o respectivo Governador e Capi­

tão-General arbitrardes, segundo um
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calculo prud nte, que a este respeito

fareis.

«Todas as despezas do costeamento

das embarcações, navegações, trans­

port s do Pa1,á atéáp1'únúra cachoez'ra,

C01're1'ão pela jzmta da fazenda dessa

capita1lia; e as desta p1'Í1neira cacllOeú'a

para cima, pela Provedorz'a de j}fatto­

Grosso, »

ê-se de quanto aqui tomamos a carta

régia d 12 de Maio de 1798, que

fsrão approvadas todas as indicações de

D. Francisco de Souza Coutinho, que

assim mais uma vez affirmou os direitos

da capitania qu dirigia á navegação do

Madeira inferior, sendo de bom aviso

deixar sabido qu a Rainha, na carta

réo-ia que xaminamos, escreveu ainda:

« Em tudo que diz respeito a este
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novo estabel cimento o Governador

e Capitão General da Capitania de

Matto-Grosso deve obedece1' as O1'dens

que vós lhe derdes no mezt Real Nome;

e no mais recommendo-vos muito

que eviteis toda a sorte d implican­

cia de autoridade com o sobredito

Governador, e que os vossos delega­

dos observem isto mesmo com os

que delIe vier m para execução

deste utilissimo plano, porquanto um

e OZtt1'0 só devem, lemb1"ar-se das Va1t­

tagoe1tS que p1"eparão ao Estado con­

correndo unanime ao m smo fim,

e de modo que Me seja agra laveI tudo

quanto obrarem; e assim espero da

vossa parte e da do dito Gover­
nadoL)

E de quanto foi assim estabelecido fican­

do sciente o Governador de Matto-Grosso,



97

nem um protesto articulou contra a uz­

vasão de seus domi1zz'os tel'riton'aes, o que

aliá não lh ra vedado fazer, embora a

sUjeição 'em qu o deixára a Rainha ao

governo do Pará porque na mesma carta

régia se dizia:

«, " ficando porém sciente o Go­

v rnador de Matto-Grosso de tudo o

que lhe insinuardes para a execução

deste grande plano, e de que poderá

só repre entar-me depois o que não

approvar para receber directamente

as Minhas Reaes Ordens, sem comtztdo

deixar de cumprir tttdo o que P01" vós

lhe /01' enca1'reg'ado,»

Vemos consequentemente que, de

1?tutuo accôrdo, ficou reconhecido entre os

dous Gov rnos das duas Capitanias VIZI­

7
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nhas, com a ajJjJ1'ovação da Ra?'1Zlta, o pleno

dominio da Capitania de ão José do Rio

Negro ás aguas e terras do Madeira in­

ferior.

- Com estes elementos, que são au­

thenticos e incontestav is, formão os geo­

graphos, como nós vamos formando sem

o ser, os seus ensinamentos, e nunca

com hypotheses, que por inteiro safa ­

tão da verdade, que é o fundamento

unico da historia. Em geographia como

em historia, dissemos um dia, não se im­

provIsa.

- Infelizmente todo aquelle nobre e

patriotico esforço de D. Francisco de

Souza Coutinho, força é dizeI-o, não foi

bem aproveitado e seus successores não

cuidarão de manter e d senvolver plano

tão bem concebido; sendo que Matto­

Grosso, por sua vez, não teve meios

sufficientes, nem pessoal, para °desempe-
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nhar~se da parte que lhe fora distribuida.

E tudo ficou como antes, que se assim

não fôra, na effectividade das medidas

tomadas, não teriamos hoje que dem01tstrar

verdades que não devião ser desconhe­

cidas por quem, de caso pensado, lhes

anda em roda.

as Reflexões sobre a Capz·tam·a de

Matto-Grosso, offerecidas a João de Al­

buquerque de Mello Pereira e Caceres,

governador Capitão General da mesma

capitania, pelos ten ntes-coroneis de in­

fantaria com exerC1ClO de engenheiros

Joaquim José Ferreira e Ricardo Franco

de Almeida Serra, dizem estes dous il­

lustres geographos :

cc navegação que até agora se tem

feito da cidade do Pará para Matto-Gros­

so, aI' m ele ser ext nsa, trabalhosa e
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com bastante risco, faz a d speza de

vinte e tantos por cento tendo os com­

m rciantes que d sta capitania vão aqu lia

cidade o seu dinheiro morto por quasi

dous annos.

cc Este lucro cessante, unido áquella

despeza, faz dar um exorbitante valor

aos necessarios effeitos para estas minas;

accrescendo demais o não poderem achar

os soccorros indispensaveis d canôas,

mantimentos remeiros, desde a bocca

do Madeira até o f6rte do Principe, es­

paço de mais d trez ntas le/:>"uas total­

mente deserto, em qu se comprehen­

dem seten ta leguas de perigosas cacho­

eiras.

cc Esta urgentissima navegação se p6de

fazer com metade da despeza e tempo,

logo que se povôe a cachoeira do alto, a

segunda das do rio Madeira, lugar im­

portantissimo deste grande rio, e que es-
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tando ?ta fro?tteú'a das duas nações confi­

nantes, é por este lado de aI ta consideração

pois a posse privativa deste lugar, pela

sua estructura e situação não só é chave

deste rio jJ(wa o Estado e cidade do Pará,

e um obstaculo quasi invencivel para a

nação que o não possuir, mas o meio de

fom ntar utilmente outras pm oações

sobre a larga fronteira portugueza do

Guaporé lVlamoré e Madeira; rios que pela

sua situação offerecem aos Portuguezes,

ou s F no t mpo da paz ou no. da

gu rra, sobr os H spanhóes as mesmas

vantag ns qu esta nação póde adquirir

no Paraguay a respeito dos Portuguezes.

« povoaçãD do Salto, circundada de

muitas nações de indios, alguns delles

mansos, qu voluntariam nte se podem

aldear no centro le um vasto s rtão,

riquissimo em cacáo,. salsa, cravo, gom­

mas, madeira e outros muitos do fertil
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palz das Amazonas; sendo mfim a es­

cala do commerclO que desde Lisboa

e Pará se póde conduzir para as Minas

de Matto-Grosso, e ainda do Cuyabá,

commercio só capaz de introduzir nestas

mlllas os preClOSlSSlmos e numerosos

effeitos para a sua subsistencia e aug­

mento, será em poucos annos uma colo­

nia rica e povoada, que pela sua posição

jica a ponto de b'a1ZSportar pa1'a o Pará os

abundantes e.lfátos dos seus n"cos se1,tões e

de cQndztúr em, retorno pa1'a lIlfatto- G1'OSSO

sal, ferro, aço, ferramentas e mais gene­

ros, a que dão um n cessario e grande

consumo todos os mlllelros. Tudo em

mutu~ utilidade de ambas as capitanias;

achando emfim os commerciantes que se

destinão a sta penosa nav gação na ca­

choeira do Salto, prompto remedio ele

mantimentos, canôas r melros, que lhes

facilitem por metade do tempo e eles-
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peza esta até hoje longa e penosa car­

reira. »

-Desta opinião dos dous escriptores,

que tantos trabalhos executarão profici­

entemente em Matto-Grosso, se conclue

que para elles o limite entre as duas ca­

pitania era não já a primeira, mais a

segunda das cacheiras do ladeira, lugar

este que lles escolhião para a situação

da povoação que devia velar pelas viagens

do Madeira.

- inda m 1861 dizia o Presidente

de atto-Grosso á respectiva Assembléa,

tratando I ste assumpto:

« A primeira mais importante

providencia, e ao mesmo tempo a

mais exequivel para o melhoramento

de uma e outra navegação (referia­

s á do Madeira para o mazonas

e do rinos para o Tapajoz), é, na
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minha opinião, a fundação le

uma povoação intermedia elltre as

1tltúnas desta provi'llc'ia e as pn'meú'as

das do Pa1,á, onde possão os nave­

gan tes na penosa viagem, aguas

acima, tomar algum descanso con­

certar as embarcações refazer-se

de viveres, e mesmo de gente.

«Taes povoações já tiv rão prin­

cipio-uma no lugar do Rz'be'ú ão 1la

1Jzargem do Madez'ra, outra no alto

Augusto, grande catadubadeJuruena.

Porém não obstante a ablln lancia

de pesca e de caça, ... ambas forão

abandonadas. »

E aqui deixamos nestas palavras maJS

uma prova de que 1atto-Grosso, por

actos offiúaes a7ttitentlcos sempre r conh ­

ceu a cacho ira de Santo Antonio como

ponto fóra de seus territorios, limitando
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sua jurisdicção a terceÍ1"a cachoeira, que

era a ultima povoação de seus dominios,

ficando a do Ribeirão como ponto z"?tter­

medio entre a p7'z·meú'a das do Pará,

z"d-est, do mazonas- que era e é
anto ntonio do Madeira.

I as suas all gaçõe em relação aos

limites com o Estado do Pará esta occu­

pação ephemera do alto ugusto é uma

das provas de lominio apresentadas por

parte de Matto-Grosso sobre aquelle Salto

que o Pará considera como extremo limite

entr os dous Estados; dizendo Matto­

Grosso qu a linha d ve ir ás Tres Barras

- porque desde tempos remotos a po­

voação do Salto ugusto foi considerada

como o ponto úztermedio ntre a ultima

das povoações daquelle Estado e a pn­

meira das do Pará.

Um mesmo argum nto, que se ort<Ylna

em dado documento, não póde produzir,
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em questões iguaes provas diversas. Se

aquelle acto da occupação ephemera

prova o dominio de Matto-Grosso sobre o

Salto Augusto, com maioria de razão o

acto de Souza Coutinho prova evidente­

mente o domínio do Amazonas sobre a

cachoeira de Santo Antonio, que tem sido

ejfectzVa11Zmte occupada.

Seguramente o Governo de Matto­

Grosso tem conhecimento do Relat01~io

apresentado em 1852 pelo presidente do

Amazonas, ]. Baptista de Figueiredo Ten­

reiro Aranha ao Ministro do Imperio.

Pois bem; neste documento official valio­

sissimo se lê, tratando aquelle Presidente

de colonias militares:

cc Neste apuro (referia-se a falta de

soldados) devo aguardar as providencias

que já suppliquei ao Governo Imperial

pelo dito Ministerio, e bem assim a consi­

gnação de meios precisos para se estabe-



107

I cerem as colonias militares, na confor-,
midade do dito Regulamento de 1849,

que considero em vio-or e applicavel a esta

Provincia, que era parte da do Pará

quando elle foi p~'omulgado, provavel­

mente em attenção aos pontos das fron­

teiras que por aqui ha.

cc ão sendo possivel já e de uma vez

fundarem-se tantas colonias, quantas se

pódem e devem stabelecer ?testa vastú­

siJ1ta P1l"ovúzúa, especialmente nos pontos

la fronteiras, que reclamão as mais

s rias attençõ s, e que têm em si todos os

el mentos para que a população cresça e

prospere na razão da abundancia dos

productos expontaneos e preciosos da

terra, porquanto não é possivel occorrer

a todos ao mesmo temI o; limitar-m -h i

a projJôr e pedi'r com 1tl'g°encia a jztJtdação

de tres por emquanto, que são certamente

de muita necessi lade e conveniencia a
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saber: -a prz'?7'le'ú~a no P071to da Cacltoez'ra

de Satzto Antonio 1LO no JJIladez:(a, por 01zde

passa a lz'?zlta divúon'a desta P1~OVZ1ZCZ'a,

podendo estender-se até ao Salto do Theo­

tonio no 111,esmo no,. a seaunda no terr no

entre os rios Içá e ]apurá, áquem, ou em

um ponto da linha N. S. que dev passar

do Forte de Tabatinga a cortar os ditos

dous rios, em direcção á foz do Apaporys;

a terceira no terreno adjacente aos Ma­

cl1xis perto do Pirára, ultimo lim ite pelo

Rio Branco.

« Para reconheêer-se a necessidade e

conveniencia da primeira bastará ter-se

noticia dos casos tão funestos e sucessivos

que se têm passado lá pelos lugares do

rio Madeira, e as continuadas queixas das

muitas fugas descravas paraMatto- Grosso

e para a Bolivia, e tudo mais que consta

das participações officiaes, sendo esse o

ponto mais estreito e o primeiro em que



109

se devem prestar auxilios á navegação e

ao commercio licito para aq7tella P1/"ovz7zcia,

a R publica confinante e o em que

tamb m deveráõ achar soccorros os explo­

1/"adores de uma est1'ada que VOlt t1/"atar de

abnr, de sode quepor dIa se t e1Zha a me!ho1/"

via de COllZJJZZt nicação e transpol/"te desta Pro­

vz7zcia pa1'a a de Matto- Gl/"OSSO e reciproca~

mmtc, passando de um luo-ar do iadeira

a outro do Guaporé, livre do risco e tra­

balho tão penoso de passagem por vinte e

uma catadupas e o das correntezas impe­

tuosas do dito rio até ao Iamoré maxime

no cotovello m que se achão as cacho­

eiras, e em que se gastão 30 dias e mais

de viao-em, podendo se fazer jornada em

oito pela dita estrada sem aquelles riscos

e embaraços. »

- Desta 10l1o-a transcripção, que to­

mamos aos archivos administrativos do

Estado do Amazonas,. se vê bem, além de
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quanto queremos provar sobre a posse

effectiva do Amazonas, de ond partião as

providencias para que mantida fosse em

boas condições a navegação do Madeira.

E ainda nestes mesmos archivos se en­

contrão as instrucções dadas a João Ro­

drigues de Medeiros, que era então pre-

. sidente da Camara Municipal de Maués,

-cc animando-o, estimulando-o, e man­

dando-lhe ordens para ser auxiliado de

gente, afim de mandar em exploração e

descoberta do terreno, e direcção que

deve ter uma estrada para a Provincia de

Matto-Grosso, a qual cortando o transito

das caxoeiras do Rio Madeira, Tapajós,

Arinos, encurte e facilite a viagem, com

incalculavel vantagem das tres provincias,

Matto-Grosso, Amazonas e Pará; acompa­

nhado de passaporte e instrucções para

seu governo, etc. etc. » Encontraria ainda

o investigador paciente o c( Relat01'io»
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apresentado pelo explorador e que foi man­

dado publicar pelo Conselheiro Herculano

Ferreira Penna, já então Presidente da

Provincia (1853).

- E quando o gentio assaltava o ;via­

jante descuidado, que passava, era ainda

ao mazonas que ficava a tarefa de

capturar e punir o crimimoso...

cc A profunda paz e socego de que goza
esta provincia, disse um dos seus illustres

presidentes por aquelles annos, têm-se

cons rvado inalteraveis.

cc Dous factos, porém, notaveis, têm

occorrido que, no entretanto, não affe­

ctárão a publica tranquillidade : o primeiro

com dous negociantes, que navegando para

Matto-Grosso, forão assaltados pela tribu

Caripuna, vendo-se obrigados a desam­

pararem as suas canôas com todas as mer­

cadorias, fugindo em uma montaria com o

piloto, que tendo desembarcado, foi rece-
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bido com quatro frexadas, cheO"ando em

Borba em 1 erigo d vida.

« Tenho dado todas as jJ7'ovz"riencias para

que se não repitão factos semelhantes, e

m~smo estou resolvz"do a restabelecer o destaca­

mento do Salto do Theotonzo, logo que

possa contar com mais alguma força pois

a que existe excassamente chega para o

serviço da guarnição.»

-.- E desconhece todas estas cousas o

Governo de Matto-Grosso, que nunca

contra ellas protestou - embora como

agora se diz, a navegação pelo Mad ira

fosse mantida

« ininterruptamente por Matto­

Grosso por longo periodo de tempo».

dando-lhe sempre

« notavel ascendencia para esten­

der sua jurisdicção além de anto

Antonio ».
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Perguntámos á historia deMatto-Grossv

quanto foi feito, e ella guardou, pelos

po os e Governos daquellas terras em

bem do desenvolvimento das regiões que

se avizinhão do Madeira, e já não diremos

deste proprio.

E a historia apenas nos respondeu que:

a) estando já povoadas as minas de

Matto-Grosso, em 1737, alguns dos

seus moradores, descendo pelo no

araré, descobrirão o Guaporé ;

b) em Março de 1752, sendo gover­

nador D. António Rolin de Moura,

foi fundada, á margem direita do

Guaporé, Villa Bella da Santissima

Trindade, que ficou sendo Capital da

Capitania;

c) em 1756 foi fundada a aldeia de

S. José, no lugar da Casa Redonda,
8
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em frente á confluencia do Corum­

biára com o Guapo,ré ;

d) em 1758 o Dr. Theotonio ela

Silva Gusmão, que tinha sido o pri­

meiro Juiz de Fóra de Villa Bella,

fundou a povoação ele Nossa Senhora

da Boa Viagem, no Salto Grande,

segunda cachoeira que se encontra

navegando o Madeira aguas acima, a

qual desde então ficou vulgarmente

chamada Salto Theotom'o;

e) em 1759 foi creado o destaca­

mento das Pedras, á margem dir ita

do Guaporé;

f) em 1760 foi fundada uma for­

taleza que veio a ser denominada de

Nossa Senhora da Conceição, no

mesmo lugar onele antes existira a

1Ilfúsão hespanhola de Santa Rosa,

lugar este onde o capitão general

João Pedro da Camara demorou-se
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grande parte do tempo do seu go­
verno, que foi de 1765 a 1768 ;

g) em 1768 foi fundada a povoação
de Balsemão, no Salto de Giráo, ter­
ceira cachoeira do Madeira;

fi) em 1776 foi começado o forte
do Principe da Beira, á margem direita
do Guaporé, um pouco acima da
Fortaleza da Conceição, que depois
se chamou de Bragança;

z") ainda em 1776, foi fundada a
povoação de Vizeu, de duração ephe­
mera em frente á bocca do Corum­
biára.

E nada mais nos diz a historia, sendo
estes apontamentos sufficientes para de­
monstrar que nunca, áqueJJ't das cachoeiras,
ou mesmo na primeira dellas, denominada
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Santo Antonio, á despeito mesmo de

quanto pretendêra D. Francisco de Souza

Coutinho, no sentido, como vimos, de

regularizar e desenvolver a navegação e o

commercio entre o Pará e Matto-Grosso ;

que nunca, dissemos, de taes lugares

cuidou este Governo.

Se, pois, não pódem soffrer corm~stação

todos estes dados, que são da maior ver­

dade historica, como qu~rer, de presente,

o Governo de Matto-Grosso apossar-se de

todas aquellas terras do Madeira inferior

hoje povoadas e tendo seus habitantes

todas as suas relações sociaes, politicas e

economicas com o Estado do Amazonas,

que os tem attendido, sempre solicito, em

quanto se refere a suas necessidades e

direitos?

E conhecídas como são, ou devem ser,

por aquelle governo, todas as leis e provi­

dencias administrativas emanadas do Go-



117

verno do Amazonas e referentes aquellas
reglOes, porque nem sequer um ligeiro

protesto, até os tempos que correm, ap­
pareceu?

Teria sido causa de tudo isto, a inepcia,

a ignorancia, a subserviencia de todos os

agentes responsaveis do poder publico,
estando reservada aos governos de agora
a reivindicação de um territorio... perdido?

ão; estes elementos de convicção
que aqui deixamos, apenas robustecem as

provas, que ant s apresentámos, do pleno
e manso dominio do Estado do Amazonas
sobre terras que lhe pertencem desde os
primeiros tempos d sua creação, como

bem entenderão até aqui os governos
matto-grossenses.

E as leis promulgadas, e as providencias
administrativas tomadas I elo governo

amazonense sobre a região de que cui­
damos, já ficarão declaradas em nossos
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anteriores estudos para os quaes remet­

temos o leitor estudioso.

Que mais dizer, no rumo em que ora

vamos, se mais não vemos allegado que

de nós mereça reparos, sequer, neste

momento?

Paremos, pois, aqui nestas investigações

e reunamos de seguida novas provas, e de

ordem diversa, de quanto temos affirmado.
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Em derredor do ponto médio fixado por

Lacerda e lmeida, agrupão-se todas as
allegações do Governo de Matto-Grosso,
no sentido de justificar o traçado da linha,

que pretende seja a de limites entre aquel­
le e o Estado do Amazonas.

Demonstrámos nos nossos primeiros es­
tudos, e nestes, quanto carece de funda­

mento semelhante allegação, não só por­
que faltava a Luiz de Albuquerque autori­
dade para innovar em assumpto já devida­
mente liquidado, e sobre o qual duvidas ou

reclamações não havião surgido; como
porque, e nestes estudos deixámos provado,
nem um acto posterior existe que prove ter
si lo afinal acceito o referido ponto médio,

que é a foz do Gy-paraná, no Madeira, por



120

autoridade alguma competent, e para

aquelle effeito.

Cumpre-nos ainda deixar aqui bem claro

que nãoé verdade que Luiz de Albuquerque

tivesse feito proposta ás côrtes, da bocca do

Gy-paraná para origem da linha de limites

questionada. ão houve tal proposta e

quando houvesse, não podia ser tomada em

consideração pela Metropole, desde que

ouvidas não tinhão sido as outras capi­

tanias interessadas na questão. São estas

as verdades que sobre o caso, ensina a

historia.

Vamos agora mostrar que Luiz de Albu­

querque errou mandando tomar

« o ponto médio de latitude entre

a bocca do Madeira no Amazonas, e a

do Guaporé no Mamoré»

para ponto de limite entre as duas capi­

tanias de Matto-Grosso e do Rio Negro.
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(ma certeza (dizia elle) de que não

será a ilha dos Muras pouco mais ou

menos a que estabelece o ponto mé­

dio de latitude entre a bocca do Ma­

deira, no Amazonas, e a do Guaporé,

no Mamoré, mas sim algum outro

ponto mais meridional; o que resulta

em vantagem dos reaes dominios por­

tuguezes. »

Estamos convencidos, e em nossos pri­

meiros estu los tanto dissemos, de que o

alargamento dos dominios portuguezes era

a intenção exclusiva daquelle governador,

mascarada esta intenção p Ia fórma porque

a conhecemos. Em poucas palavras porém,

veremos que erradamente andou Luiz de

lbuquerque.

- O art. VIII do tratado de Madrid, d

13 de Janeiro d 1750, entre Portu;al e a

Hespanha, diz assim, referindo-se á linha
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de limites, por aquelle lado, entre as duas

Corôas:

cc Baixará pelo alveo destes dois

rios ( Guaporé e Mamoré) já unidos,

até á paragem situada em io·ual dis­

tancia do dito rio das Amazonas, ou

Maranon, e da bocca do dito Mamoré,

e desde aquella paragem continuará

por uma linha Léste-Oéste at' ncon­

trar com a margem oriental do Javar),

que entra no rio das mazonas pela

margem Austral e baixando pelo al­

veo do Javary até onde des mbocca

no rio das Amazonas, ou Maranon,

proseguirá por este rio abaixo até á

bocca mais oriental do Japurá, que

desagua nelle pela marg m s pten­

trional. »

Nos mesmos termos se exprime o Trata-
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do de San-Ildefonso, de 1 de Outubro de
1777, no seuart.XI:

cc Baixará a linha pelo alveo destes

dous rios, Guaporé e 1amoré, já uni­
dos com o nome de Madeira, até á

paragem situada em igual distancia do
rio Maranhão ou mazonas e da boc­
ca do dito Mamoré, e desde aquella

paragem continuará por uma linha
Léste-Oéste até encontrar. .. ))

Ora, da ordem dada a Lacerda e Almeida

se vê que Luiz de lbuquerque mandou
tomar, não a bocca do Mamol"é, no Ma­
deira, como estabelecerão os tratados;

isto é, Iio ponto. de permixtão das aguas
do mesmo Mamoré com o Beni, formando
o referido Madeira; mas a bocca do Gua­

poré, que daquelle ponto muito differe,

como vemos pelas respectivas coordenadas.
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Examinando a situação das emboca­

duras dos dous rios, notamos fundas diver­

genclas:

- A littitude da bocca do Guaporé, é

de 12?O'O" e a do ponto le confluencia do

Beni com o Mamoré, origem do Madeira,

é de 10?20'.

Consequentemente, Lacerda fixando,

como fixou em virtude daquella ordem, a

bocca do Guaporé no Mamoré, errou e

dahi veio o abandono em que depois ficou

o ordenado trabalho. E' evidente que não

poderia ser tomado m consideração

aquelle ponto médio-entre a bocca do

Madeira, no Amazonas e a do Guaporé no

Mamoré-quando se cuidasse de d ter­

minar o ponto médio dos Tratados de

Madrid e San-Ildeffonso-entre a bocca

do MadeirQ., no Amazonas e a do Mamoré,

no Madeira.

Se é certo que ao tempo de ambos
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aquelles tratados, á desp ito dos esclareci­

mentos que sobre o assumpto ministrára

á Côrt de Lisboa o capitão-general Luiz

Pinto, dava-se o nome de 'ladeira ás aguas

reunidas do Guaporé e do Mamoré, como

nos referidos tratados claramente se de­

clara, e se lê em alguns au tores do tempo;

menos certo não é que esta confusão em

nada alterava a determinação intelligente

daquelle ponto; pouco importando, ao

caso, que a bocca do Mamoré fosse no

ponto de juncção dest com o Guaporé

como parecia quererem os negociadores;

ou daquelle com o Beni, formando assim

então o Madeira proprio, que como sa­

bemos, na permixtão daquellas duas aguas

se origina.

E todos nós sabemos, as duvidas que

pairarão em muitos espiritos á respeito

da posição provavel do ponto verdadeit'o

dos tratados existentes.
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Nem nos cabeo papel de descobridor

de cousas taes; qualquer bom escriptor

daquelles tempos cuida do caso.

- Baena, por exemplo, escreveu:

((Segundo a condição de que os esta­

belecimentos, que estavão feitos, devião

ficar salvos, o d't"!o ponto médzo do lVIadez"ra

deve Se?" no z'1dervallo das duas cachoeiras

Morrz1zhos e Salto do Theoto1ZZ'o, porque

nesta se tinha plantado a povoação de

Santa Rosa, no anno de 1728; a cujo ponto

médio corresponde a lattitude meridional

de nove grãos e trinta e cinco minutos.»

- José Saturnino da Costa Pereira,

que administrou Matto-Grosso, e que foi

uma notabilidade, no seu tempo, nos diz,

occupando-se deste ponto, que a linha

rec'ta que tinha de vir do Javary devz'a

termz'1zar no Guaporé, o que tudo bem nos

mostra quanta confusão ia no espirita de
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alguns dos nossos melhores geo;raphos

em ponto de tanta magnitude, á despeito

de quanto se pretende emprestar de valor,

que absolutamente não tinha, ao trabalho

de Lacerda e lmeida, posto por todos

elles inteiramente d lado.

ão tendo, pois, sido attingido o fim

que ao que parece, se tinha em vista com

a determinação daquelle ponto, ou porque

engano se déra na declaração da bocca

do Guapo ré, ao envez da do Mamoré na

ordem d Luiz de lbuquerque' ou por­

que a confusão resultasse daquelles tra­

tados, na referencia feita á bocca do IIa­

maré, no ladeira, que elles davão como

formado por aquelle e pelo Guaporé,

- quando é certo que já então assim não

era, por isso que do Beni e do Mamoré se

origina o dito ladeira; não tendo sido

attingido o fim visado, dissemos, foi aban­

clonado o trabalho feito, que deslocava
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grandemente de sua verdadeira posição,

a embocadura preferida. (1)

- Figuremos, porém, a hypothese de

que Luiz de Albuquerque sabia. que, com

a fixação do ponto que determinára, não

attendia ás estipulações confusas dos tra­

tados, que aliás devião ser intelligente­

mente executados; cuidando antes, e só­

mente, de limites entre as duas capitanias.

Não tinha, então, a justa preoccupação de

assenhorear-se de maiores terras para a

corôa portugueza, povoa,ndo-as de modo

que, em época precisa, podesse ser alle-

(I) "o rio da M"deirn desdc as SilOS primeiros fontes atê
a conllllencia que neJle faz o ~l"lTloré, e couhecido e hauitndo
]lelos hespaohóes com o D01l\e de 13en;y; e sendo um dos maiol'cs
rios ~ue oesnglla 00 do Am:>zonas, havia tiio p uco conheoi·
menta do canal das suns ngu,ts 'lue todns ns cartas ~cogra­

phicas eslampOOl\s ale o anno de t777 o fnzião entrar nõ Ama­
zonas coma 1II1t 0111,'0 "ia, assignnnuo-Ihe a sua foz no dito
Amazonas militas leguns a O, (lu qne 'Ve1'llallei1'umente lent,

• « De tal fórnll\ que aindn os (lous t",'lndos de limites; a
saber; definitivo, mas annulhld.o de 17;)0, e prelimin(lr de 1777,
nos arts 7° do primeiro e 100 uo sep;unuo, e consid l'l1 lULa
existi1' este grnnde Hio 13en)' ou do ~Iadeirn, uem que por i só
seja muito maior do que os dous juntos Gunpore e Mamare,
suppondo-se nos tlitos uous tnttados 'lue O cnDal Cj ue formüo na
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gado o uti-possidetú em favor de Portugal,

assim, na posse effectiva das terras con­

tidas dentro da área limitada pela linha

imaginada.

Sendo assim, desapparece a razão unica

que, de certo modo, justificava aquelIa

violação de direitos adquiridos pela capi­

tania de . José do Rio egro ás terras

em questão; e, nestas condições, não se

comI rehende porque negar a esta capi­

tania o direito de recusar-se como se

recusa, a acceitar nova linha, que não

pedia, que não julga necessaria e para o

np;uns unid'ls destes dous ultimos rio em o verdadeiro rio da
;\[adeim etc.

• O ponto (1:J, jllllCçcio do ,-io 1I1CtIlIOI''; c.;m o c/Ct .l[aclei,.a PCt­
rece o mais natum! e pl"Opl'io paru deHe e hlll~nr a linha de E.
nO. ntê o rio J,warJ. cooforme o IIrt. 11 (lo tr.ltndo de limite,
tanto porrpe só assim . coo ervôo as nctulles 1'0 es ôes das
duas nações confinantes, cOmo Jlor não tere,n os hespanhúes
deHe aguas I haixo estahelecimento algum com rlue possao com­
rr.:Ioica,·; e só podem f,lzer de ccnuo o Ben.\' alê esta coolluencia,
p'lrn subirem enl;; o ~hm ré agua acima Jlara. a sim com­
rnuuic.H"em a mi sôes da provincia dJ ~Joxo-, que têm e tlloelc­
cidas ne.tes dou' rio'. n.LVegaç"' que a ditl\ linh'l extrema
deixa sempre livre e coml1lUtn ns duas nllçôes ll- Ricardo
Franco de Almeiclct erra, DiClrio cIo Rio Alacleim.

9
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estabelecimento da qual nem sequer foi

consultada.

- E nós, como se está vendo, exaggera­

mos o feito de Luiz de lbuquerque, por

isso que fallamos de 2tma lz"1Zha, quando a

verdade é que elle apenas de 2t1JZ ponto,

desta linha cuidava.

Mais razoavel seria que aquelle gover­

nador, neste caso que figuramos, aguardas­

se a liquidação dos limit s de Hespanha,

para ter a certeza, que lhe faltava de que

cc não era a ilha dos Muras pouco

mais ou menos a que estabelecia o

ponto médio de latitude entr a boca

do Madeira no Arnazonas e a do Gua­

poré no Mamoré ; »

assentando-se, então, e definitivamente,

qual devia ser o limite entre as duas Capi­

tanias.
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E mais natural e razoavel seria tornar

eff ctiva para este fim, uma linha que par­

tisse da mes'ma origem da que deveria partir

a dos limites com a Hespanha, correndo

aquella em sen tido opposto e balisando as

fronteiras dos Estados actuaes do Amazo­

nas, Pará e Matto-Grosso.

E teria esta linha origem na confluen­

cia do Beni com o Mamoré indo d'ahi em

busca do ponto em que se cruzão as linhas

entre o Amazonas e Pará, vinda do ha­

mundaz por Maracá-uassú; e Pará e Mat­

to-Grosso, nas proximi lades do parallelo

de 9° á altura pouco mais ou menos do

Salto Augusto-8°,33'. 15", ficando assim

todo o Madeira, inferior como superior,

dentro dos territorios do Amazonas.

E esta seria uma linha natural como é

necessaria, levando em conta a clausula de

posse effectzva de territorio, applicada então

ás duas capitanias, hoje Estados.
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Se, pois, a ordem de Luiz de Albuquer­

que, sem ser propriamente ligada aos tra­

tados, era todavia, fundada no d seja de

terem a mesma origem as duas linhas ­

a da fronteira de Hespanha e a das Ca­

pitanias - hoje, que desde 1867, a

questão foi rugulada com a Bolivia, e que

alli se acha uma commissão cuidando de

tornar effectiva, no terreno, a linha dos tra­

tados, bom seria que Matto-Grosso Ama­

zonas accordassem no traçado d'aquelJa

linha, partindo da confluencia do Beni

com o Mamoré, como acima dissemos res­

peitada a posse ffectiva de cada um dos

Estados. Só assim serião satisfeitos os

intuitos de Luiz de Albuquerque e os de­

sejos do Governo de Matto-Grosso, que

tanto se esforça por modificar os primeiros

e claros limites da Capitania de S. José do

Rio Negro, fazendo-os dependent s do

ponto médio de Lacerda e Almeida; ponto
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médio que, no caso qU€ ImagInamos, deve

ser levada á embocadura do Beni, para

aquelle effeito.

-E não seria isto de maior vantagem

para quantos habitão aquellasregiães entre

anto Antonio do Madeira e o ponto margi­

nal do mesmo Madeira, fronteiro ao Beni, e

que le IIatto-Grosso absolutamente nada

rec b m, n m sperão, pelas impossibili­

dades creadas por longuissimas distancias,

coalhadas de insuperaveis obstaculos em

maisde 70 leguas de formidaveis ca­

choeiras?





SEGUNDA PARTE

I

Estavão escriptas as linhas que cons­

tituem a jwúnez"-ra jJarte destes estudos

(2 a série), quando tivemos conhecimento

do que em Matto-Grosso se havia alle­

gado, com o fim declarado de contradictar

quanto houveramos escripto em nossos

primeiros estudos.

A contradicta official não invalidou um

só dos fortes elementos de convicção, que

apresentamos; nem por ella nos foi trazida

a menor prova em contrario de quanto

disseramos. Nem se quer farão encarados

de frente e com animo seguro de annul­

la-los, os documentos fundamentaes ex-
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hibidos: a Carta Régia de 3 de Março de

1755 e a de Mendonça Furtado de 10 de

Maio de 1758.

E' tambem curioso, e devemos aqui

deixar desde já assignalado, que nem um

s6 documento apresentasse o Governo de

Matto-Grosso, que viesse legitimar a sua

insistente affirmação da existencia legal e

juridica de uma dada linha c].e limites.

O Governo do grande Estado se limita

a indicar-nos onde poderemos encontrar

acabada a linha que preconisa; não nos

indica, porém, onde, quando e como foi

ella gerada e pela primeira vez estabelecida

e sob o mando de quem...

- Estes ligeiros reparos vão ser devi­

damente desenvolvidos de seguida, pois

que entendemos mais acertado conservar

sem alteração quanto escripto estava, to­

mando separadamente em consideração

as fallas allegadas.
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E por que assim melhor nos pareceu á
elucidação do assumpto, aqui abrimos

nestes dizeres a segunda parte dos nossos

estudos.

Em Mmsagem apresentada á Assembléa

Legislativa do Estado, em 20 de Junho de

1895 pelo illustrado e criterioso ex-presi­

dente do mesmo Estado, o Exm. Sr. Dr.

1anoel José Murtinho, diz S. Ex. tratando

desta questão de limites:

«Em minha opinião carece de solidos

fundamentos uma tal questão, pois as es­

tações fiscaes cuja installação provocou os

protestos do governo visinho forão crea­

das, uma, a principal, em Santo Antonio á
margem direita do Madeira, outra na con­

fluencia do Javary e a terceira na emboca-
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dura do Gy-paraná ou Machado, quando

todos os b'"atados de chorograplúa, bem como

os mappas geograpkicos, ta1zto partz'cztlares

como officz'aes ensmao que a margem

direita do dito Madeira até a confluencia

do ultimo dos indicados rios pertence a

Matto-Grosso, pelo que deve se respeitar

a linha divisaria assim traçada, vúto não

haver lez" alg'uma geral estabelecendo outra

qualque1'", não podendo deixar de ser consi­

derada como viciosa a posse de terreno

que tenha tomado o Estado do Amazonas

além daquella raia e consequentemente

incapaz de todo o effeito juridico como

largamente expuz no officio n. 4, de 4 de

Fevereiro do corrente anno que· dirigi ao

respectivo governador e do qual vos re­

metto cópia.

((Em face do exposto, entendo que é

inadmissivel qualquer cessão do territorio

pretendido pelo Amazonas,pornão assútz'r-
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l!te tz"tulo algmJZ para estender seus domi­

nios além do Gy-paraná, reconhecido pela

unanimidade dos geographos como a nos­

sa extrema divisa com aquelle Estado; pelo

que se depender de:tal cessão o accôrdo que

tem de ser proposto pelo seu Governo,

não poderá elle ser acceito e effectuado

sem inj ustificavel sacrificio da propriedade

territorial deste Estado.

ccA meu ver o unico ajuste negociavel

com o governo amazonense deve versar

sobre o modo 1?zais faczl e segozwo de se a1"1"e­

cada?" os impostos de exportação, devidos

aos Estados limitrophes sem o menor con­

flicto entre as respectivas estações fiscaes,

tendo livre transito no territorio visinho os

generos legitimamente despachados e mu­

nidos da competente guia.»

- Temos, portanto, que, no pensar do
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illustrado ex-presidente de l\1atto-Grosso,

o direito deste Estado assenta:

a) nos tratados de chorographia,

bem como nos mappas geographicos,

tanto particulares como officiaes;

b) no facto de não haver lei geral

alguma estabelecendo outra qualquer

linha divisoria.

- A affinnação, que aliás não é real,

de que não ha

« lei geral alguma estabelecendo

outra qualquer linha,»

presuppõe a existencia de uma lei geral

estabelecendo a linha que l\1atto-Grosso

pretende. Assim, no entretanto, não acon­

tece. Não ha lei alguma gera! ou não

estabelecendo a dita linha.
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- Declara o honrado ex-presidente

que ao Amazonas

« não assiste

estender seu

Gy-paraná ; »

titulo algum para

dominio além do

o que presuppõe a existencia de titulos

com que Matto-Grosso tem o incontes­

tavel direito de

« estender seu dominio além do

Gy-paraná ll.

Pois bem: estes titulos, apresentados em

seguida são:

«Os tratados ele chorographia bem

como os mappas geographicos tanto

particulares como officiaes ».
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Se tratassemos de terras agora desco­

bertas, ou conquistadas, e ás quaes os

descobridores, navegantes ou geographos,

houvessem levado a bandeira do seu paiz,

plantando-a nellas em prova de sua

conquista o dominio - talvez chegassemos

a comprehender esta vaga allegação de

uma infundada unanimidade de geo­

graphos como prova 2t1zz'ca de uma linha

dada; e ainda assim porque não passasse

ella de imaginada determinação; mesmo

porque, e este livro e o que o precedeu o

provão, a allegada unanimidade não é

real; pelo contrario... Tratando-se,

porém, de terras possuidas, exploradas,

habitadas e pertencentes a governos

constituidos - com leis que as regem,

com autoridaues de jurisdicção conhecida

e effectivamente exercida, a allegação per­

de totalmente o seu valor. O geographo,

que tem probidade scientifica, em questão
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d licada, como esta que examinamos, não

vai além de quanto tenhão stabelecido as

leis existentes, escapando á sua competen­

cia scientifica crear em materia de facto e

de direito.

-Perdoe· nos, pois, o illustrado matto­

grossense se não acceitamos a sua p1'-ova

que prova demaú. Geographos por geo­

graphos desde que está quebrada a una­

nimidade,-a maz'orz'a é pelo Amazonas...

Reduz-se afinal a prova a uma simples

questão de somma de geographos...

Disse o honrado ex-presidente que não

havia lei alguma geral stabelecendo outra

qualquer linha.

Ha ngano, e hoje que S. Ex. conhece

tanto a Carta Régia. de 3 de Março de

1755 como a do Capitão General Men­

donça Furtado, de 10 de Maio de 1758,
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acreditamos que terá reconhecido que !ta

lez" estabelecendo a linha que o Amazonas

defende, embora lez" não exista estabelecen­

do o que Matto-Grosso proclama.

Tomemos agora na devida consideração

o officio do illustre Sr. Presidente actual de

Matto-Grosso ao Sr. Governador do ma-

zonas:

«Dos documentos apresentados pelo

Dr. Tapajós sómente a carta do Capitão

General Mendonça Furtado, dirigida a

Mello Povoas, ao dar-lhe instrucções para

fundar a Capitania do Rio egro, tem

alguma impol'tancia, porque, delineando os

limites da nova capitania, procedeu em

virtude de autorisação que para isso lhe

fôra conferida pelo governo da Metropole,

mas o delineamento feito nessa carta para

linha divisoria é tão incompleto que apenas
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se refere a u:m ponto 11,n1:CO, no que toca á

banda do uI, a cachoeira de S. Antonio,

ele.nento insufficiente para sua determi­

nação.)

Como resposta a esta final allegação,

transcrevamos o topico da carta de Men­

donça Furtado, no que toca á ba11.da do

Sul.
Esta transcripção mostrará que o «ape­

nas se refere a 11,111. ponto 1mÚO» não vai

bem com a realidade.

« Pela banda do Sul fica perten­

cendo a esta nova capitania todo o

territorio que se estende até chegar

aos limites do Governo das Minas de

Matto-Grosso, o qual conforme as

ordens de Sua Magestade, se divide

pelo rio Madeira, pela grande ca­

choeira chamada de S. João ou Ara­

guay.)
40
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ão insistiremos sobre este ponto,

que Ja em outro lugar deixámos larga­

mente discutido. Diremos apenas:

- Tendo fixado o limite austral entre

Grão-Pará e Amazonas, traçando a linha

que devia ir, em uma só direcção, ás terras

de Matto-Grosso, que com as do Pará

tambem confinão, deixou Mendonça Fur­

tado extremados, por este lado, os terri­

torios da nova Capitania.

Tomou, em seguida, um ponto no ex­

tremo opposto, em raias de Hespanha-a

cachoeira de Santo ntonio, e disse: que

dahi partindo, ficava pertencendo á nova

capitania

« todo o territorio que se estende

até chegar aos limites das Minas de

Matto-Grosso ".

Conhecido um ponto extremo - a

cachoeira de Santo Antonio - dada a
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direcção da linha que dahi devia partir-a

do limite elas Minas de Matto-Grosso,

qual a difficuldade em traçar o limite do

territorio da nova Capitania - por este

lado, territorio que se estendia até os

limites das ditas minas, limite este que era

conhecido?

Haverá cousa feita, em casos taes,

mais intelligentemente, mais claramente?

E a carta de Mendonça Furtado, la­

vrada em nome da Rainha, que a autorisára

- tem. alg'u17Za únjortanúa, diz o governo

de Matto-Grosso, mas, apenas se refere a

um ponto mzz"co , . ,

E com assim pronunciar-se em face de

um documento fundamental, authentico,

claro, legal e que por si só lança por

terrd a allegação a que em começo se

apegavão de que não havia lei alguma

fixando os limi tes ql.le estudamos; docu­

mento que, para não ser desde logo acceito



148

devia ser annullado; e com assim pronun­

ciar-se, deu o governo de Matto-Grosso

por liquidado este ponto e accrescentou :

« Os demais documentos são map­

pas em que seus autores projectárão

para lzrnz'tes dos dous Estados, lz'nhas

dz'vz"sorias que não se den'vão da carta de

Furtado nem tem nenhum cunho de

legitimidade porque falta-lhes attri­

buição para tanto JJ.

Em outro lugar destes estudos nós to­

mamos em consideração esta questão de

autores que projectão limites; agora exe­

minemos ponto diverso.

A linha divisoria de Mendonça Fur­

tado

(( é tão imcompleta que apenas se

referea um ponto unico, JJ

disse no mesmo documento, duas linhas

antes, o Sr. Presidente de Matto-Grosso,
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o que quer dizer que S. Ex. não conhece

semelhante linha,porque não a póde traçar,

desde quando Furtado apenas se referio

a 'ltm ponto U1t'l"CO. Vem agora S. Ex e, to­

mando linhas existentes em diversas cartas

que apresentámos, compara-as com a tal

que Mendonça Furtado não fixou, ü'mz"ian­

do-se a dar um ponto e diz:

cc Os demais documentos são map­

pas em que seus autores projectárão

para limites entre os dous Estados.

linhas divisorias que não se de11'zvão

da carta de Furtado; »

o que quer dizer que S. Ex., conhecendo

a lz'1zha dz'vz'son'a que se dz'rz'va da ca1'ia de

Furtado, comparou-a com estas dos outros

autores e verificou q'lte não era a mesm.a/

- Como capitular. fórma tal de clis­
cutir!
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Diz o Sr. Presidente:

« Se o governo de Matto-Grosso sta­

beleceu a CoIlectoria de Santo Antonio do

Rio Madeira e deu instrucções ao seu col­

lector para cobrar os direitos de exportação

deste Estado, considerando como seu li­
mite o Madeira e o Gyparaná, é que este

limite tem sido reconhecido não só pelo

Amazonas, como pelo Governo Nacional,

tanto no regimen passa 10 como no actual,

tendo tambem em seu favor a opinião dos

geographos ».

Consequentemente, os direitos de Matto­

Grosso se firmão, não em uma lei que os

criasse e os legitime, mas

a) no reconhecimento do Amazonas;

b) no reconhecimento do Governo a­

cional;

c) na opinião dos geographos.

Ao primeiro d stes fundamentos res­

ponderemos affirmando que não é exacto
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que o Amazonas tivesse em tempo algum

reconhecido os allegados direitos, mesmo

porque de cousas taes nunca se preoc­

cupou; nem jamais Matto-Grosso se lem­

brou de tentar, sequer, exercer jurisdição

nas terras questionadas e dentro das quaes

o mazonas sempre agio livremente. ão

ha ttm só acto do mazonas que possa ser­

vir de base á infundada allegação.

- Ao segundo fundamento contestamos

por formal negativa: não ha um acto do Go­

verno do Brazil reconhecendo os limites

que Matto-Grosso allega. o passado re­

gimen, como no presente, a attribuição de

fixar limites era, e é, do Poder Legislativo,

com sancção do chefe da ação. ão

existe, portanto, acto algum do Governo

acional reconhecendo os referidos limites.

- Ao terceiro fundamento responde­

remos com as proprias palavras do Sr. Pre­

sidente de Matto-Grosso; em questão re-
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lativa á fixação de limites a opinião dos

geographos não tem

« nenhum ctmho de legz'tz'mz'dade

porque falta-lhes attyz'buzção para
tanto»,

Continúa o Sr. Presidente de Matto­
Grosso:

« Em 1854, isto é, dous annos depois

que o primeiro Presidente da Provincia
do Amazonas Tenreiro Aranha manifestava,
em officio de 30 de Abril de 1852, dirigido

ao Ministro do Imperio, duvidas a respeito
dos limites da mesma Provincia, o relato­
riodo Ministerio daJustiça reconhecia como
linha divisoria entre Matto-Grosso e Ama­

zonas o Madeira e o Gyparaná ou Machado,

linha que em 1868 adoptou o Senador Can-
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dido Mendes em seu Mappa, e que tem sido
adoptada em tod os os mappas officiaes, in­
clusive o que acompanha o relatorio do
rvlinisterio da Industria, Viação e Obras

Publicas deste anno.

cc Os documentos apresentados pelo Dr,

Tapajós já existião naquelle tempo. Por­
que não prevaleceráõ então para determi­
nar-se o limite hoje pretendido pelo Ama­
zonas? »

- Responderemos por partes.

ão é exacto, perdoe-nos o Sr. Presi­
dente de Matto-Grosso, que alguma vez
manifestasse Tenreiro Aranha duvida a
respeito dos limites do mazonas com
Matto-Grosso. este, como no nosso an­

t rio r estudo, deste asserto muitas provas
ficão r unidas.

o officio de 30 de bril de 1852 a que
se refere o Sr. Presidente, ao envez do que
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diz S. Ex., escreveu Tenreiro Aranha, de­

pois de referir-se a uma parte da linha

N. S.:

cc Essa linha pelo dito rumo atra­

vessa o rio Tapajós, que, pela maior

parte, fica dentro do territorio desta

provincia, até a latitude de 9~ Sut

e deste ponto pa1~te a lz'nlza ao nt1no

E. O. que vai passa1~pela cachoei1~a de

Sa1zto Antom'o no Rio Madeú~a, e é dz'­

vúon'a entre esta P1~ovz1zcz'a e a de

Matto- Grosso, e en tre ella e o Es­

tado da Bolívia».

Onde as duvidas descorbertas pelo Sr.

Presidente de Matto-Grosso? Haverá

fórma mais clara e positiva em materia de

affirmação de um facto?

Quanto ás outras alI gaçães compen­

diadas na contrac1icta official ;
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-Relatorio do Ministerio da Justiça,

de 1854; mappa dos bispados;

- Opinião de Candido Mendes;

- Relatorio do Ministerio da Industria,

Viação e Obras Publicas, de 1895;

estas alIegações todas já se achão em

outros lugares destes estudos reduzidas ás

suas verdadeiras proporções.

E' certo, digamos agora que os docu­

mentos por nós apresentados já existião

1taquelle tempo," mas não prevalecêrão, por­

que erão ignorados pelos autores daquelles

trabalhos. E o mazonas que apenas tem

o dever de ensinar os ignorantes espa­

lhados em seu territorio e que não se sen­

tia nem se sente prejudicado com a igno­

rancia dos outros - fossem estes Ministros

de Estado - nada tinha que ver com erros

taes perp trados, ao d mais em traba­

lhos - fazendo nossa a phrase do illustre

Presidente ele Matto-Grosso sem
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« nenhum cunho de legitimidade,

porque falta-lhes attribuição para

tanto, »

- aos seus autores.

E aqui findamos a contestação a que

tinha direito o Governo de Matto-Grosso.

-Volvamos agora as vistas para a con­

tradicta officiosa.

Abramos ligeiro parenthesis.

Os artigos escriptos em contradicta aos

nossos, não tiverão cunho scientifico: vi­

sárão a nossa individualidade apenas.

Deviamos abandonaI-os; não o fazemos,

porém, no interesse do Amazonas.

- Pondo inteiramente de lado ao refe­

rencias impertinentes e as insinuações ma-
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levolas a nós pessoalmente dirigidas pelo

pretencioso defensor dos allegados direitos

de Matto-Grosso - quando, por bem dis­

cutir pontos importantes de geographia e

.de historia, sobrão margens aos eruditos,

sem que jámais tentem transpor-las em

busca da personalidade contraria, que, no

caso presente, présa sufficientemente a

propria probidade scientifica para não dei­

xa-la ao alcance dos geographos da ultima

hora; ao mesmo tempo que, em justa ca­

valheiresca, por honra propria, antes que­

brará o florete aos pés do que o tingirá em

sangue de contendor menos digno, que a

tempo se descubra; pondo a nossa indivi­

dualidade ao abrigo do descompassado

rufo do tambor longinquo - respiguemos

os factos e reduzamo-los aos seus verda­

deiros termos.
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Depois de em um mappa da reo-ião traçar

um triangulo- contra cuja adjudicação ao

Amazonas (?) Matto-Grosso protesta, es­

creve o nosso contestante:

« E' contra semelhante anomalia, tanto

mais notavel, quanto pelos limites que se

pretende estabelecer, toda a zona a L. da

lz'nha 'imaginaria continuando a pertencer

a Matto-Grosso, fica1,ia sem porto algum,

para a exportação de seus productos, fim

que tem em vzSta alcançar o Amazonas por

todos os meios, ao que parece para ficar

com a chave da p01'ta que se abre, pela 1taVe­

gação do Madeira ao Atlantz'co, ao desenvol­

vimento commercial e industrial ela nossa

riquissima região do ,E. e exercer alli

a 07ttr'ance e desembaraçadamente, pre­

dominio, difficultando em prejuizo nosso

e proveito seu a fiscalisação e arrecadação

das rendas pertencentes ao nosso Estado,

« Mas ambição tão illegitima, temos fé,
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não prevalecerá contra o bom senso e o

direito» .

Como simpl s demonstração do nosso

respeito pelo muito que se contém neste

trecho que abre a serie de estudo publi­

cados em contestação á quanto escrevemos,

pedimos que nos seja permittido collocar

um ponto de admiração no fim do longo

periodo transcripto !

- E é assim que se quer discutir as­

sumpto de tanta magnitude. !

Agora, como prova da sinceri lade usa­

das nos a1"gume1'ttos, antes dos factos, to­

memos um daquelles.

O escriptor transcreve, com o artigo 1~,

o § unico da Lei n. 308 de Maio de 1875,

creando tres district.os de paz no alto Ma­

deira. E' este o transcripto § unico ;
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«O primeiro districto começará do rio

Marmellos até o Igarapé das Tres Casas;

o segundo do Igarapé das Tres Casas, in­

clusive, até a fóz do rio Machado; e o ter­

ceiro do rio Machado, inclusive, até os limi­

tes da Provincia com a Bolivia».

Pois bem: á transcripção deste docu­

mento claro, positivo, harmonico com a

legislação do E tado, que regula a distri­

buição da justiça e que o escriptor matto­

grossense desconhece completamente, se­

gue-se um longo arrazoado, salpintado de

heresias logicas, com o fim de demonstrar

que o legislador amazonense, com dizer

« até os limites da provincia com a Boli­

via», abandonou o rio Machado á Matto­

Grosso ...

E todo aquelle enorme esforço logico

cahe por terra com a simples palavra-in­

clusive - escripta na lei logo em seguida

a - rio Machado, e que bem claro deixa
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vêr que o districto comprehende integral­

mente ste mesmo rio Machado, indo até

os lirniles com Matto-Grosso, por um lado;

e pelo outro do Rio Madeira, até os limites

com a Bolivza/ phrase perfe'itamente collo­

cada: na lei por que se assim não fosse, du­

vidas d j urisdicção pod rião surgir, desde

quando os territorios do Estado do Ama­

zonas se estendem, por aquelle lado, até

o Beni, limite com aquella nação; e o Beni,

ninguem t m o direito de ignorar cousa

tão simples, não é o lto Madeira.

Fixando, portanto, aquelles limites no

lto 1adeira, a lei não precisava falIar

nos limites de Matto-Gros o, desde que,

tomando o rio achado inclusive e delIe

partindo ja1'a cima, os seus dominios erão

sabidamente limitados pelos territorios

de Matto-Grosso, até cujas raias se es­

tende.

Referindo-se, ao tratar do outro lado do
11
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"Rio Madeira, aos mesmos limites, fez o

que devia fazer: assignalou estes limites,

por isso que além da linha que limita com

a Bolivia, ha a linha que limita com o Perú,

e que no ultimo ponto daquella tem ori­

gem. Ahi começa outro districto,que li­

mita então, com aquella outra Republica.

- Se o escriptor matto-grossense con­

nhecesse destas cousas um pouco mais do

que ficou sabendo, colhendo aos pedaços

em quanto reunido deixamos em nosso tra­

balho; se conh cesse a divisão completa

dos districtos le paz do mazonas-não

diria tanto quanto disse em pura per la,

desde que a bôa fé de sua argumentação

ficou desde logo maculada com o abandono

da palavra inclusive, que, se obscura fosse

a phrase, desta seria brilhante pharol.

E uma vez attendidos estes argumentos,

e mais uma vez affirmado por nós, que pro­

vocamos desmentido, que
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não ha proposta alguma formulada

por Luiz d lbuqu rqu ás Côrtes

1ara ser considerado como um dos

pontos da linha d limites entre as

duas Capitanias-o ponto médio

ele Lacerela e Almeida isto é - a

bocca elo Gy-paraná ou Machado;

deixemos ele laelo as demasias ele lingua­

gem lo scriptor matto-grossense e tome­

mos os factos.

-F ch mos o parenthesis.
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Argumenta-se em nome de Matto-Gros­
so, depois de longas e descabidas referencias
á audacia dos primitivos descobridores e

povoadores das terras daquelle Estado, o
que absolutamente não contestamos; indo
mesmo o inexperto escriptor em suas en­
thusiasticas referencias até... Pedro Al­

vares Cabral; argumenta-se assim:

cc Mas se é certo, como diz notavel

historiador desses tempos que, á
audacia desse punhado de homens

é qu se deve ser nossa a opulenta

região que constitue hoje o Estado
de Matto-Grosso, não menos certo

é que, ao crear-se essa Capitania,

o Governo da Metropole teve por
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fim alargar e não restrino-ir os li­

mites ás novas descobertas idéa

q ue sempre afagou e protegeu tanto

quanto poude.

cc ão nos parece, pois, acceitavel

a restricção que faz o Dr. Tapajóz

considerando somente a área occu­

pada pelas primeiras comitivas, e

os arraiaes fundados em div rsos

pontos de mineração, como dev ndo

constituir o que naquella época se

chamava-Governo das Minas de

Matto-Grosso ».

-E' certo que o Governo da Metro­

pole dezejava alargar os limites das novas

descobertas, tanto nas terras d atto­

Grosso, como em todas as demais do vasto

territorio do Brazil; o que porém, não se

perceb é como este desejo da IVI tropole,

cujos horisontes de conquista e dominio
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abrangião área consideravelmente superior

á que Matto-Grosso comprehende, podesse
soffrer restricção com a posição de uma
dada linha de limites entre duas porções do

mesmo territorio que nem porque tal linha
fosse traçada deixavão de pertencer á Me­

trope e de concorrer, cada uma de per si,
e mais efficazmente, então-por isso que,
com a cnação das Capz"tam'as tinha o Go­

Ve1'ltO da Metropole por fim ala1'g-ar e não

nstrz1tg'zr os IZ1m"tes ás novas descobe1/"tas­

para que realizado fosse st dezejo da Me­

tropole.
- Em nosso trabalho anterior, não es­

tudamos, seguramente, as minas de 1atto­

Grosso. Buscando traçar a linha fixada por
Mendonça Furtado, teduzimos o nosso exa­

me aos lz'mz'tes do governo das alludidas
minas, na zona que confina com o Estado

do mazonas, no valle do Madeira. E assim

fazendo, não podiamos ir além de quanto
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fomos, pois que descabido seria tratar de

pontos alheios áquelles que se relacionavão

com o nosso objectivo-que era vêr, ao

tempo de Mendonça Furtado, até onde se

estendia P01' aquella banda o dito governo

das minas de l\Iatto-Grosso - que bem

poderia comprehender o Brazil inteiro

extra-Amazonas, sem que fossem altera­

dos os seus limz'tes por aquelle lado"

Deixando, assim, justificado o nosso

modo de proceder, e embora convencidos

de que nem uma duvida mais pode existir

no espirito de quantos tiv rem lido este e

o nosso anterior studo-qnanto á verdade

do limite que fixamos ás referidas minas,

tomaremos todavia, ao padre ]os' de Mo­

raes, o erudito auctor la-EIistorz"a da Com­

pa1z1zz"a de Jesus na extúzcta P1'ovúzúa do

Ma1l"a1Zhão e Gram· Pani - as segu in tes

palavras, tratand elle então do dito te1I"n"­

torz"o das Múzas de Matto- Grosso:
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« Da bocca deste rio ( Guaporé) até o

Matto-Grosso ou ao porto onde se desem­

barca para o Matto-Grosso, serão 150 le­

guas de distancia, porque se gasta com­

mummente da dita bocca até o sobredito

porto vinte dias de viagem para cima,

sempre pelo rio limpo e pacifico e as mar­

gens do di to rio são todas de matas, e fa­

zendo-se a conta total da viagem da bocca

do rio da lVfadcz'ra até ás minas do lI1"afto­

G7'OSSO, são o7'dz7za1'1:ame1Zte dous mezes de
viao-em ja1'a cz77Za __ a saber: vinte dias até

ás cachoeiras (1), vinte dias destas até a

bocca do Iten z e vinte desta até o Matto­

Grosso. Do porto deste rio Itenez á po­

voação ele Matto-Grosso, são oito leguas. ))

E mais adiante:

« Entre estes dous rios Galera Sararé,

está o arraial de S. Francisco Xavier, que

(l) o que quer dizer que a minos niio viuhão ás cachoeiras
e ficavão dahi a muitos dias, como o leitor está vendo.
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é a caj'z"tal povoação das 11tZ1laS do 1/([atto­

Grosso, sz"tltada pela terra dc1tt1/o em dúta1t­

da deseú leg'uas, do rio Guaporé-para oponto

do Norte. Dista esta povoação do porto do

rio Sararé, que lhe fica á testa, cousa de

tres leguas de caminho por mato e campo».

Claro fica de quanto aqui deixamos, em

complemento ao que até agora temos es­

cripta, que a linha de limites qu traçamos

para o Governo das Minas de Matto-Gros­

so, não foi gerada em nossa imaginação.

Quanto ião aquellas minas fóra das terras

do Madeira, além do que antes e agora

dissemos, repetimos, nos diz o erudito his­

toriador José de Moraes, com o respeitavel

endosso do não menos erudito geographo

Candido Mendes de Almeida.

Demonstrada a sem razão de quanto foi

dito, sobre este ponto, vamos mostrar
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agora a falta de fundamento historico para

as outras allegações,

Por entre um grande numero de pau­

listas, cujos nomes cita, que abrirão a es­

trada das mz'nas da antiga capitania, e de

outros que as descobrirão, O que, claramente

se vê em nada interessa á questão dos

limite das minas conhecidas com a

designação de Mz'1zas do Matto- G1"OSSO, pelo

lado da antiga capitania de , José do Rio

egro, rd re-se o escriptor a

cc Manoel Felix de Lima o pn­

meiro que navegando o Guaporé,

desceu, pelo Madez'1'a, descobn'ndo o

cami1tfto pelo Amazonas ao Pará e
teve como recompensa a confis­

cação de seus bens e o degredo

para a Africa onde acabou seus

tristes dias »~

Bem pouco conhece o escriptor matto-
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grossense destas cousas do Amazonas, e
por isso, com aquella affirmação, sem

fundamento, escreveu ainda:

cc A navegacão do Madeira como
via de communicação ao tlantico,

descoberta por matto-grossense e
mantida ininterruptamente por
Matto Grosso por longo periodo de
tempo, deu-lhe sempre notavel as­

cendencia para estend.er sua juris­
dicção além de anto Antonio, ne
referido rio. »

Tomemos a primeira proposição. Abra­
mos a historia.

- O padre Christovão da Cunha, reli­

gioso da Companhia de Jesus, em seu­
Novo Descobrúne1zto do Rio das Amazonas,

-escripto em 1641, já se refere á na­

vegação do Madeira que
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« desce da parte do sul, e, se­

gundo o que averiguamos, é formado
por dous caudalosos rios, que, em

distancia de algumas leguas pelo
interior, selhe reunem, pelos quaes,

segundo boas demarcações, com
maior brevidade do que por outra

qualquer parte se ha de descobrir
sahida para os mais proximos nos
da comarca de Potosi ».

Antes delle e quando o famoso capitão
Pedro Teixeira, em 1637, subiuao Perú,já
o Madeira era conhecido das battde'iras do

resgate, sendo que em 1716 uma expedição

sob o mando do Capitãomór do Pará, João­
de Barros Guerra subio pelo mesmo Ma­
deira até o rio Mahici, em perseguição dos

Torás.
-Francisco de Mello Palheta, em 1723,

de ordem do governador do Pará João de
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Maia da Gama-cc por haver tido noticia de

alguns contratadores de gentios lo Madeira

qzte acúrta de suas cachoez'ras havião habi­

tações de gente européa sem se saber ao

certo se de portuguezes ou hespanhó s»­

realisou a primeira exploração deste rio.

cc O dito explorador acompanhado de

uma tropa, navegando a parte s2tjJeritw das

cachoeiras, encontrou perto da fóz do Ma­

moré uma canôa de indios castelhanos,

governada por um mestiço; este o guiou á

.aldêa da Exaltação de Santa Cruz dos Cu­

jubabas, sita na margem occidental do Ma­

moré, entre os rios Iruiname e Maniqui,

na qual fallou com os Missionarios e r ­

gressou ao Pará, onde, dando noticia do

que achou nada disse do Beni, que havia

de encontrar entre as cachoeiras; nem do

Guaporé, que, tanto na entrada como na

sahida do Mamoré, não podia deixar ele

vêr ».
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-Em1737 estabelecerãoosjesuitasuma

missão nas immediaçã s da primeira ca­

choeira, a qual, assim como a missão, cha­

márão de anto Antonio. Estes mesmos

jesuitas subirão o rio até á confluencia do

Mamoré, e neste entrando cc pa sárão a pra­

ticar com os seus co-religíonario hespa­

nhóes no Perú. »

-Em 1742 desceu este mesmo rio para

a cidade do ParáJoaquim Ferreira Chaves,

morador de Cuyabá, com dous outros da

mesma t rra, C( tendo-se afastado dos que

com eH tinhão ido comprar gados e ca­

vallos dos Padre Castelhanos da aldêa de

anta Cruz dos Cujubabas, no Mamoré ».

O ~;eneral 'overnador do Pará João de

breu Castello Branco, os mandou prender

e r metter para o Ministerio por transgres­

sores da lei, que lhes vedava a entrada nas

colonias estrangeiras,. e assentar praça de

soldado ao dito Ferreira Chaves; o qual
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desertou para o Maranhão, buscou Goyaz
e passou ao Cuyabá e depois a Matto­
Grosso, C~tjos ltabz"ta1ltes P07~ este lzomem

t-iverão a przomez"ra 1zoliáa de .que pelo

Madeira podia haver commercio com
o Pará)l.

E foi só então que, neste mesmo anno
de 1742,

« o aventureiro Manoel de Lima des­
ceu de Matto-Grosso pelo Guaporé e
Madeira, ao Amazonas, entreg"ue a

dúcripção da corrente e zgJZo1~a1tte do

termo que levava sua der1'ota __ ))

sendo que ainda neste referido anno de

1742, em que ignorante do termo que
levava, entregue á dúcripção da corrente

descia o Madeira aquelle aventureiro­

o descobrz"dor da 1Zaveg"ação do Madez"1'a pelo

Amazonas ao Pará-subia consciente de
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quanto fazia, o mercador do Pará Joaquim

Ferreira pelo mesmo Madeira ao Mamar'

e dahi á illa da Exaltação.

Em 1746, um matto-grossense, João de

Souza Azevedo, embarcando no Jaurú su­

bindo pelo Paraguay e Sipótuba e varando

as canôas para o umidouro, desceu ao

Pará pelo rinos, Tapajóz e Amazonas;

voltando, já em 1748-49, á Matto-Grosso

pelo Madeira e Guaporê. este mesmo

anno effectuarão igual viagem os merca­

dores maranhenses Manoel da ilva e

Gaspar Barbosa.

tê aqui vemos que um unico mo­

rador de Cuyabá desceu o Madeira, isto

mesmo levado pelo acaso e ao tempo em

que já o mesmo Madeira era conhecido e

navegado pelos negociant s do Pará, tinha

missões, e havia sido.scientifjcamente ex­

plorado por ordem dos governadores do

Pará. Azevedo, apenas volt01t pelo ca-
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minho que, por informações que recebera

de outros navegantes, no Pará, julgou pre­

ferivel ao que antes p lo Arinos e Tapajóz

praticára.

A primeira e unica exploração do Ma­

deira, até então, foi feita por ordem do go­

vernador do Pará como o foi a segunda,

no anno de 1749, por ordem do monarcha

e intermedio daquelle governador. João

Gonçalves da Fonseca, encarregado della,

isto é- le cctomar as alturas e observar os

rumos, de sorte que o não soubessem os

castelhanos -» sahio do Pará no dia 14

de Julho do referido an no e chegou no dia

16 de Agosto de 1750 ao arraial de São

Francisco Xavier de Matto-Grosso, acom­

panhado do Padre FreiJoão de São Thiago

e de outros missionarios.

E não mais pediremos á historia do Ma­

deira-que muitoantesde Manoel deLima,

o aventureiro, era conhecido e utilisado
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por negociantes do Maranhão e do Pará,

como

cc um itinerario mais adoptado que

o Tapajós, e Arinos á despeito do

excesso de 150 leguas por aquelle»

-Não é, pois, exacto que

«a navegação do Madeira como

via de communicação ao tlan­

tico »

fosse descoberta por matto-grossense;

como não é exacto que fosse

cc mantida ininterruptamente por

Matto-Grosso por .longo periodo»

esta mesma navegação.

-E como a primeira das nossas duas

affirmaçães fizemos, tomemos á historia os

fundamentos desta.
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Em seu d-úcttrso sobre a urgente neces­

sidade de uma povoação na cachoeira do

Salto do rio Madeira, I ara facilitar o utilis­

simo e indispensavel commercio que, «pela

carreira do Pará, se deve fomentar para

Matto-Grosso )) escreveu Ricardo Franco

de Almeida Serra:

«A segunda via para importar o com­

mercio nesta Capitania (Matto-Grosso) e

para obstar a expressada carestia, é a car­

reira e navegação do Pará, a qual tem

sido um objecto que mereceu sempre a

cuidadosa attenção dos Exms. Governa­

dores da Capitania de Matto-Grosso,] rin­

cipalmente do Sr. Conde de Azambuja e

do Exm. Sr. Luiz Pinto de Souza Coutinho,

mandando cada 2tJJ1, delles fundar na Ca­

choeira do Salto uma povoação que servúse

de escala a tão interessante commercio, fa­

cilitando e animando com ella tão impor­

tante navegação. Porém) como a cajrdam:a
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de Matto- G1'OSSO 1zaquellas épocas não tZ1zha

múos pa1'a fundar lt11Z estabelecimento com

força e população proporcionada pa1'a sua

conservação e a1tg'mento e para se fazer res­

peitar e acariciar, as numerosas e valentes

nações de índios que habitão nas imme­

diações daquellas cachoeiras, nem estes co­

lonos concentrados em tão remoto lugar,

pelo Selt pequeno 1ZU11ze1'O, podião colher as

riquezas que offerecem aquelles largos e

ferteis terrenos; tudo concorreu para que

desanimados abandonassem aquelles ricos lu­

ga1l"es, 1zão existindo ha muitos a1t1zos tão

uteis estabelecimentos».

cc O gyro do commercio é um canal, que

superando uma vez as difficuldades que

encontra, adquire nova força e cada vez se

complica mais maiS.

« Com elle podia Villa Bella vir a ser
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uma escala por onde se podia levar ocom­

mercio até Cuyabá; esse maior consumo

augmentará o seu gyro, fun los, diminuindo

pela mais prompta e maior, enda o preço

das importadas fazendas, log-o que a po­

voação do Salto aplaine as difficuldades

que até hoje têm obstado a esta necessaria

navegação. »

Não existia, portanto, então, nem nunca

existio em condições de valia, a povoação

do Salto, ou mesmo outra qualquer que,

naquellas immediações, auxiliada ou man­

tida directamente por Matto-Grosso, fo­

mentasse se quer a navegação.

Nos demorados exames que em outra

parte deste estudo, como no que primeiro

publicámos, fizemos da questão, indo até

aos trabalhos de D. Francisco de Souza

Coutinho, e a carta régia de 12 de Maio

de 1798, muito dissemos já sobre este as­

sumpto e a elles remettemos o leitor.
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Aqui nos limitaremos a recordar as pa­

lavras de A. Leverger, em 1864:

« Em tempos remotos e recentes fizerão essa

viagem expedição de conoas de pequenas

dimensões, como exigia a navegação do

Guaporé superior e o transito das cacho­

eiras, que, além dos generos que com­

pravão no Pará, tinhão de sobrecarregar-se

de avultada porção de mantimentos na

longa viagem de volta' sendo que para os

arduos trabalhos das cachoeiras não podião

contar senão CO'flZ suas proprias guanzzções e
com o auxzlio eventual de 'ltma Ott out?'a

horda de z'ndz'os mansos, que por essas para­

gens encontravão.

« As fadigas, os riscos e as despezas de

semelhante navegação devião necessaria­

mente fazer co,m que em compensação, se

exigisse o alto preço dos generos impor­
tados )l.

E depois de referir-se ás prov'idencias
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adoptadas por D. Francisco de oUz:l Cou­

tinho e de dizer, como nós já dissemos,

que Matto-Grosso não teve gente nem

meios sufficientes para desempenhar-se de

parte da tarefa que lhe incumbião aquellas

providencias, escreve:

« Não melhorou a navegação;

antes pelo c01Zf-rario.

cc Note-se que naquelle tempo Villa

Bella era capital da capitania; seu

districto vivificado pela presença do

General e das principaes autoridades,

contava uma população de 7.000

almas; numerosos e importantes esta­

belecimentos ruraes fornecião-lhe

viveres em abundancia, ainda dava

annualmente perto de quarenta mil

oitavas de ouro; o capital empregado

no commercio avaliava-seem80:$000,

que corresponde a mais de 200:000$
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da moeda actual, pois que o ouro tem

qllasi triplicado de preço.

cc Ora, se em taes circllmstancias

?tão se pôde evüar que de.fi?t!tassem a 1ta­

veg-ação e o commercio do Pará, até ex­

#ng-uz'1'"e1n-Se quasz' absolutamente, não

é de esperar que se possão restatwmr

!wje, que o districto tem. apenas 1.500

á 2.000 habitantes vivendo, pela maz'or

pa1rte, em um estado visinho da mise1rz'a,

(1) que os maiores sz'tios e e1tg-enhos tor­

na1rão-se taperas/ que os predios da à­

dade estão ca!u'ndo em rzúnas/ eparece

útcuravelo mmrasmo que consome aquella

desg-raçada pa1rte da Provinàa». (2)

E a esta linguagem simples e patriotica,

(l) « ao desenvolviluento cOOlmercial da no S.l riquissima
l'cgiilO do 1 • E... »

- TI: criptor ll1atto-~·lossense.

(2) «li nossa riquis-ill1a região de K. E ... u
- Escriptor matLo ·grossense.
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SIncera e franca, temos a contrapôr a do

escriptor de agora:

(C A navegação do Madeira, como

via de communicação ao Atla1ttico,

descorberta por matto-grossense e

- manHda ininterruptamente por
Matto- Grosso por longo perz'odo de

tempo, - deu-lhe sempre notavel

ascendenáa para estender sua juris­

dicção além de Santo Antonio, no

Madeira».

A historia não se escreve com a imagi­

nação; escreve-se com a verdade dos factos.

E estes, são por nós!

Passemos adiante.

Escreve o nosso contraditor:
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cc Em 1776 mandou Luiz de Albu­

querque explorar no planalto dos P a­

recis, as nascentes do Jamary, Galera

e Camararé e as minas do Urucúma­

cuam não muito distantes de Santo

ntonio do Madeira».

Quem lê esta affirmação, depois de

pel-isar que de dous factos distinctos se

trata, imagina que a exploração questio­

nada se realizou e tiverão existencia real

as minas de Urucúmacuam. o emtanto

assim não aconteceu.

E' certo que em 1775, e não em 1776,

mandou Luiz de lbuquerque uma ban­

dúra (e nós já o dissemos) para inves­

tigar os campos de Urucúmacuam, onde

se suppunha haver ricas minas de ouro;

mas é certo tambem que

cc esta expedição mallogrou-se, re-
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gressando antes de chegar ao seu des­

tino »;

nada restando a respeito senão a tradição,

nunca verificada, da existencia elaquelles

territorios aurificas entn as cabecez"ras do

Jamarye as do Cama1~a1~é-Iugares estes

de que já nos occupámos e sobre os quaes

agora pouco mais diremos.

-Escreve autor de nota:

« A consequencia de navegar pelo no

Tapajós para os actuaes (1797) estabeleci­

mentos da capitania de Matto-Grosso,póele

concorrer para o seu augmento por novos

descobertos que se farz'ão nos dilatados ser­

tões deste rio, até entestarem nos campos

dos Paricis, e colher nelles os muitos

effeitos que fazem a primitiva riqueza elo

amplissimo paiz elas Amazonas.

« Além deste objecto, sabe-se que o rio

Arinos é aurifero em grande parte ele sua
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extensão; sabe-se que navegando-se pelo

Juruena, e entrando p lo seu occidental

braço, o ?'lO Camara1,é, que mtra nelte z'ufe­

riormeltte a foz do Gui'lla, estão entre as

origens do Camararé dito e sobre as cabe­

ceiras do Jal1Zart~ quefazendo com dias larg-as

vertentes, na face orielttal das serras dos

I arecis, vaz' entrar no Madez'ra,- as minas

de Urucúmacuan, de que ha grandes espe­

ranças, não ha muitos annos vútas e bus­

cadas /ta vZ1zte sem ejjúto alg"um,- o que não

deve admirar, porque a uniformidade

destes largos sertões, regados por muitos

rios dando nascimento a míl e contíguas

vertentes cobertas de lagos e pantanos

e por uma ultima e densa mataria que

occulta os mesmos raios do sol, confun­

dem-se profundos vaIles com as altas

montanhas, não offerecem mais que uma

semelhança de obstaculos a quem os pe­

netra, guiado por já notados slgnaes a
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buscar algum indicado lugar, que a cada

passo parece encontrar, e não acha mais

do que uma nova e confusa idéa; sendo o

acaso que as descobria o mesmo agente

que novamente as encontre.»

-Por este rapido esboço da região se

vê - onde e1"ão imag-znarz'a1Jzente sz"tuadas

as imaginarias minas do Urucúmacuan ­

sobre as vertentes do Jamary, que vem ao

Madez'ra- e nas orz'g-e1zs do Camararé,

braço ocádmtal do JUr1tma, no valle do Ta­

pajós . " além das s rras dos Parecis,

pela linha de cumiada das quaes passa a

de limites do Estado, que era então a dos

limite das referidas minas de Matto­

Grosso,sabiamente estabelecida porMen­

dança Furtado.

-Vê-se bem que ainda quando as

mlllas do U rucúmacuan tivessem exis­

tencia real, estavão jÓ1"a do valle do Ma­

deira. D'ahi a verdade co.m que affir-
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mamos: 'mmca, além da linha de cumíada

dos Parecis, que lhes era limite por este

lado, se estendeu o dominio do governo

das minas de Matto-Grosso.

E' realmente curiosa uma unica prova

apresentada, de que a navegação do Ma­

deira foi ma1Zt'ida

cc ininterruptamente por Matto Grosso

por longo perido de tempo e deu-lhe

sempre notavel ascendencia para es­

tender sua jurisdicção além de Santo

Antonio.»

Esta prova consiste no seguinte trecho

do Roteiro do Dr. Lacerda e Almeida,

membro da Commissão de demarcação

dos domínios portúguezes na America:
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-cc Dia 17 de Outubro de 1781. Pelas

8 horas da manhã chegamos ao alto

Theotonio, onde achamos os commer­

ciantes de Matto-Grosso com 13 canoas, e

trazião 6 mezes de viagem; elles tinhão

sido atacados pelos indios cinco vezes, de

uma ferirão algumas pessoas e matárão a

um indio, remeiro de uma montaria, na

boca do Jamary.»

-Eis a prova.

Tomemos por nossa vez o Dt'ano do Rz'o

Madez'ra: - cc Viagem que a expedição

destinada á demarcação de lim ites fez do

rio Negro até Villa Bella, capital do Go­

verno de Matto-Grosso.»

Diz elle:

-cc Pelas 8 horas da manhã do dia 17

de Oututro chegámos á cachoeira cha­

mada do Sal to ... »
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cc Aqui encontramos a monção dos

1tegocz:antes, que do Pará subz'a para

lJl{atto-Grosso, e constava de 13 ca­

noas que conduzião 300.000 cruzados

em fazendas. »

cc a cacho ira do Salto se tem in­

tentado ha muitos annos, e com ef­
feito estabelecido já por duas vezes,

uma povoação que não subsistia

pela pequena força com que foi fun­

dada para ser respeitavel e ao mesmo

tempo acariciar as muitas e guer­

reiras nações de indios que habitão

nos terrenos adjacentes. Uma po­

voação neste lugar será por todas as

faces com que se póde olhar um es­

tabelecimento vantajoso a si mesmo,

util ao Estado, preciosissimo para a

urgente e necessaria navegação que

desde a cidade do Pará se faz para a

capitania de Matto-Grosso.»
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cc Outra grande vantagem sena

polir e cathechisar as barbaras na­

ções que alli vivem, principalmente

a dos Pamas nação mansa e que já
viveu aldeada nos dous anter'iores es­

tabelecz"1nentos,tudo em summa em uti­

lz"dade das povoações do Amazonas, que.

tão exhaustas se achão da numerosa

população que não ha muitos annos

tinhão, e da carre-ira de Matto-Grosso,

pois a falta de indios nas ditas po­

voações tem quasi impossibilitado

esta necessaria e urgentissima nave­

gação.»

Eis quanto nos diz o alludido Dz'arz'o,

sobre o qual em nota final e em 20 de

Agosto de 1790, escreveu Ricardo Franco

de Almeida Serra, seu proprio autor e

um dos mais notaveis membros da refe­

rida commissão de demarcações:
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('( No primeiro dz'arz'o que se fez

desta diligencia no anno de 1782 (1)

ainda não estavão verificados os

pontos de latitude e longitude obser­

vados e por zSso '1zão túzha aquelle

diario a ultz1na perfeição, como então

se notou nelle.

cc Mas presentemente, em que

todos os lugares remarcaveis desta

longa navegação se achão cabal­

mente observados e completas as

cartas geoO"raphicas de todos elles,

se fez novamente este diario, corri­

gútdo aüntmas pequenas alterações do

primct.ro, como se pode vêr na com­

binação de ambos, e accrescc?Ztando­

lhe 11ZZtltas notas sobre os rios e lugares

mais notaveis, que parecerão preci­

SlSSlmas. ))

(ll A este foi pedir io'forlllllçõe' o governo i\Intto-gros­
~ense .
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- Os commerciantes erão do Pará

e delle vinhão em demanda de Matto­

Grosso: masquem mantinha cc ininterrupta­

mente a navegação» - facto que lhe

dava cc notaveL asce1zdenàa para estender

sua jurisdição além de Santo Antonio ll,

se é que este facto o prova era ... Mat­

to-Grosso!

E sempre este Estado a nos forn cer

elementos de convicção contra ás suas

pretenções nas proprias provas que apre­

senta.

E diz ainda Matto-Grosso :

cc Por essa época já era creada a

capitania de . José do Rio egro

mas o mesmo Dr. Lacerda e Almeida

na noticia citada dá a entender (PJ que
sómente até a Vz'lla de B01,ba exeràão

jurz'sdz'ção suas autoridades, quando

diz: -14 de etembro de 1781.-
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Com andamento de pouco mais de

umaleo-ua ch o-ámos a illa de Borba,

reo-istro e scalas das canôas que vêm

de Matto-Grosso. »

Perceb u o leitor o valor da prova e a

força da imaginação que a produzia?

o-ora o nosso diario:

« Finalment no dia 14 chegámos

á Villa de Borba, que existe na mar­

gem oriental do Madeira ...

- « Borba, an tiga e grande po­

voação, foi uma das mai ricas e po­

pulosas lo Esta lo do Pará, tanto pela

sua vantajosa situação, 1tO cent1~o de

um vasto te1~re1tO abu ndan te em todos

os haveres, que fazião a riqueza desta

capz"tania, como por er escala e regis­

tro ás canôas e" ouro que vêm ele Mat-
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to-Grosso; mas hoje se acha redu­

zida a 30 casas, etc., etc. »

Vê-se que a Villa de Borba eta situada,

não nos limites do Amazonas, mas 1/-0

ce1ztro de 7Jtm vasto terreno, que se estende

até Santo Antonio, sem que por isso per­

desse a qualidade ~le mais povoada e me­

lhor preparada para ser o registro das ca­

noas vindas de Matto-Groso ou que a este

se dirigissem vindas do Pará, ou de outra

qualquer procedeJ1cia.

-E quer vera Governo d Matto-Grosso

a que conclusões seriamos levados com

esta allegação ele Borba ngútro, para

prova de limite e jurisdição?

O Salto Augusto, que se acha situado

35 leguas pouco mais ou mehos além da

cOhfluencla do rio S. Manoel ou das Tres

Barras, que, no dizer elaquelle Governo,

serve de lim-ite ao Estado com o Pará, foi
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desde longos annos escolhido por sua si­

tuação especial, para escala e regútro da

navegação pelo Tapajás, entre aquellãs

duas Capitanias, hoje Estados.

. «Desde 1815 derão-se providencias

para esse fim, porém os estabelecimentos,

que se fizerão com poucos meios e pouca

gente, tiverão duração mais ou menos

ephemera. O ultimo extinguia-se em 1845

com o fallecimento do director e a deser­

ção de parte dos seus subordinados.»

-Como, pois, exige Matto-Grosso que

lhe seja reconhecida a posse effectiva e

mansa, por parte do Pará das 35 leguas

que vão da confluencia do São Manoel ao

Salto Augusto, se este como escala e re­

gist-ro stabelecido por Matto Gtosso,

·z'jidz·ca que sómente até elte exercz'ão jtlrls­

dlcção suas autoridades P
Demais se a sz$ttação da villa de Borba

indica posse effectiva e legitima quando o
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escriptor se refer áqu lla situação que

Lacerda assignalou, porque não o indicará

quando das outras situações se trata, e

desde que, como vimos nos nossos estu­

dos anteriores,

eea villa de Borba é resultante de

uma missão fundada por João de

Sampaio, nas immediações do desa­

guadouro de ponião (1) e que depois

passou para a józ do Jamary e dahi

perseguido p los muras para Canu­

mã, na do G)I-paraná, no angulo supe­

rior da sua foz, ond teve o nome de

Trocano, transladando-se afinal para

a actual situação? »

Creada em 1756, pertenceu s mpre esta

villa ao Amazonas sem que jamais protes­

tasse contra a resI ectiva locação e conse-

(l) I~nlre (l ri.. Ijlllnellll e " ilh I cle Tlll'IIIIlll' , "cinll\ cio
G,'"-pnrnlllí
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quente invasão de seu territorio, o Estado

de Matto Grosso, que aliás quer hoje col­

locar as suas duas collectorias precisamen­

te nos loo-ares antes occupados por aquel­

la villa-á foz do Gy-paraná ou Machado

e á do Jamary.

ão se r corda o Governo de tIatto­

Grosso de que acima da villa de Borba­

até á qual o roteiro dá a entende1'que exer­

cião juri dicção as autoridades do mazo­

nas - tava ituado S. João do Crato

cc d I nd nt da alçada daqllella villa» e

cujo primeiro ass nto foi tamb m á bocca

do Jamary: cc listou-se em 179 habita­

dores entr as familias indias do Rio e­

gro e en tre os encarcerad~s nas cadêas de

Portllo-al, com o desio-nio de o constituir

villa logo que a população o merec sse

p lo s u natural progresso.
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ceNa artno subsequente (1799), foi

I1otneado ouvidot interino do Rio egro o

Dt. Luiz PiI1to de Cetqueira, e mandado

exercet no]atnaty as funcções deste cargo,

tom a especial incumbencia de dirigir O

estabelecimento desta recente colonia, que

se julgou necessaria tanto para facilitar a

translação das canôas de commercio por

lltn deserto duto, rude, selvagem, de 490

leguas, que medeia entre a garganta do

Madeita e a Capital de Matto-Grosso, como

para conter as incutsões dos Hispano

Americanos tia parte superior do rio dos

Purús, e na de outros que descarregão as

suas aguas no Amazohas.

«Dous annos volvidos, este l'hagistrado

reverteu enfermo á cidade em virtude de

licença ih1pettada para curar-se: e foi en­

carrégado de commando do registro (1) e

(t) Entiio muito alélll de lJ01'ba ,'egislf'O,
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de dar a effeito as histnlcções relativas ao

estabelecimento da nova colonia o capltãd

de granadeims do regimento de infantaria

de linha deholuinado dá cidade,Marcellind

José Cordeiro ».

- E escreve erudito historiador:

(( Ordena ao Capitão Marcellino José

Cordeiro, Commandante da Colonia de

S. João elo Crato, que a transplante do

Jamary para onde julgar melhor localidade,

attendendo a ter-lhe representado este of­

ficialo magno embaraço ele conseguir per­

manencia o nascente estabelecimento, por

não ser o sitio propricio á vivenda dos po­

voadores, em razão ela progressiva mor­

tandade devida ás sezões com corrupção

e convulsões.

(( Em 8 de Agosto, transmigrárão-se os

escapados á truculencia das sezões para

o sitio de uma maloca de um capitão mura,
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dúta1Zte dous dz"as de viagem jJara baL'\:o do

7amary.

cc este sitio, que pareceu .ao dito com­

mandante mais commodo e avantajado,

clima mais amigo da humanidad ,praticou

elle no dia 14 de Agosto o primeiro ar­

ranjamento de armazen e outras obras

indispensaveis; e no dia 5 de ovembro

fez começar os trabalhos da edificação

de uma Igrejinha e- mandozl jJosta1' uma

jJat1'ul/ta de vio-ia na cac/tOez'ra do alto do

T/teotonz'o. »

E nunca conflicto alo-um de juris­

dicção se originou, diz aproprio escriptor

nosso contestante por Matto-Grosso ­

cc senão agora jJm' causa da arncadação de

z'mjJostos de exjJm'tação de borracha, spe­

cialmente de procedencia do Jamary e Gy­

paraná. »

- Como se vão estas cousas voltando
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contra aquelIes mesmos, que, intencional­

men te, as torturárão !

llega Matto-Grosso, em desempenho

do compromisso tomado de apresentar os

documentos

- cc qu se referem aos limites que

d ixámos delineados e sobre os quaes

atto-Grosso e julga com direito

não só porque forão estabelecz"dos por

g-eog7'ap/ws que estudarão a conve­

niencia e vantagem dos mesmos li­

mites como porque os tem reconhe­

cido o Governo da Nação;»

allega Matto-Grosso, depois de quanto

ahi fica:

cc Damos a· palavra em prim iro

lugar ao venerando Senador Can-
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dido Mendes de Almeida, de saudosa

memoria. Este notavel estadista que

tanto se occupou de geographia pa­

tria e investigou antigos documentos

de sua historia, e ao qual ao orga­

l11zar seu cc tIas do Imperio do

Brazil») franqueou o governo os do­

cumentos do Archivo Militar, fez pre­

ceder o mesmo Atlas de minuncioso

e aprofundado estudo sobre as pro­

Vll1Clas.

cc De sua edição de 1868 transcre­

vemos alguns periodos que bem

mostrão quanto da opinião elo il­

lustre mestre diverge o Dr. T. Ta­

pajós. )

E seguem-se largas considerações que

supprimimos por absolutamente alheias

ao assumpto, em seguida ás quaes, depois

de dizer que Matto-Grosso
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« confina ao Norte com a provincia

do Amazonas, pelo thalweg dos rios

Gy-paraná ou Machado do Mar, que

desagua no Madeira e do Rio Uru­

guatas ou Areguatás, que faz barra

no Tapajós e a Cordilheira geral,»

accrescenta Candido Mendes:

« Os limites septentrionaes não têm

lei declarando-os.

({ O Capitão General Luiz Pinto

de Souza Coutinho, que veio tomar

posse de seu governo subindo os

rios Amazonas, Madeira e Guaporé,

fixou-os por um lado 1ta primez"ra ca­

c!toez'ra do Rz'o Madez"ra, a de S. An­

tO.,úo __ O1ttros os tem fixado no 10<:>

parallelo austral (1). Nada havendo'

de certo determinado, tomamos os

(I) E nem um, no dizer do mestre, no Gy-paraná: todos
deste muito acima••..
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limites mais naturaes claros' o curso

dos rios que nenhuma duvida deixão

na divisão dos territorios, »

Digamos desde já, e sem acc1-t1nztla1~ma­

ten'a, depois le gostosamente deixarmos

por nós subscriptos os beIJos e merecidos

elogios feitos por Matto-Grosso ao nosso

notabilissimo geographo e eminente ho­

mem de estado; digamos, e mais esta vez,

que não é exacto que os limites septen­

trionaes de Matto-Grosso não tenhão lei

declarando-os, Em relação á fronteira do

Amazonas ao menos, tem lei positiva:­

a carta r gia de 3 de 1arço d 1755 e a

de Mendonça Furtado de 10 de Maio

de 1758.

De tudo quanto temos escripto se vê

claramente, que não foi Sousa Coutinho

quem de motupropn'o, como erradamente

se d eclara, fixou~ a cachoeira d Santo
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Antonio como um ponto de limite por este

lado. ~uando em 176 ,subia lIe pelo

Madeira, já estava fixado aquelle ponto

pela I tropole.

ontinúa, porém, Candido

tratando agora los limites do

então provincia lo mazonas:

Mendes

Estado,

« provincia do mazonas foi cr aela

p lo d creta n. 5 ~,d 5 de tembro de

1 5 , que lh I u por limites os mesmos

ela anti 'a capitania ele . José lo Rio

eo-ro, post riormente r eluzida a co­

marca.

«Estes limites pelo lado do Grão-Pará

são o rio hUl11unelá o monte ou erra

Parintins eI ond seO'ue uma recta á

marg m squercla do Tapajós m frente

á conAue.ncia' lo rio das Tr s Barras. E

p lo lado d atto-Grosso são: o rio Gy-
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paraná ou Machado, affl uente do Madeira,

o rio Tapajós desde a foz do Tres Barras

até a confluencia do Uruguatás, affluente

do Tapajós pelo lado esquerdo.

((Estes limites não se achão determinados

em ki alguma, porquan to o decnto de 11 de

Julho de 1757 que creOlt a CajJz"ta1z-t"a de São

José do Javary, denomimada posterior­

mente do Rio egro, não declarou quaes

erão os limites da nova Capitania, e tão

pouco o fizerão posteriormente os decretos

de 20 de Agosto de 1772, e de 3 de Maio

de 1774 e provisão de 9 de Julho do mesmo

anno, quando de todo ficarão separada

as duas Capitanias do Maranhão e Grão­

Pará. »)

Paremos aqui, registrando desde logo

esta declaração contida no documento que

Matto Grosso nos trouxe: (COS limites que

este estado pretende pelo Gy-paraná não

se achão determznados em lez" alguma. »
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nte de mais transcrever, digamos

desde já qu os decretos de '20 de Agosto

de 1772 e de 3 de Maio de 1774, e a pro­

visão de 8 de Julho deste mesmo anno,

nada disserão, nem podião dizer, sobre li­

mites da Capitania de S. José do Rio egro

com a de Matto-Grosso, pelo mesmo mo­

tivo porque nada disserão sobre os limites

da de Matto-Grosso com a de Goyaz, por

exemplo, ou de . Paulo, ou outra qual­

qu t.

\. Capitania de S. José do Rio egro,

creada em 1755, tendo governador em

exercicio desde 1758, nada tinha que vêr

com decretos e provisões que regulavão a

separação definitiva das Capitani~s do

Maranhão e Grão-Pará. (1)

( I) o c!e('reto de 20 de Agosto de 177'1, dos lre o de maior
,'"Ii'l. cou -tiluiu independeuLe do governo do Pará o do
,Illranhão, ,Iau/I, a este um governador e Cnpitão-Qeneral; e
lllanJou «que O governudor do P'll'li (o) assíglla/e (l ;:;ona que
c/eve (USC, iminal' lima Capitaniu da Qulm,,,

(a) Precisamente como a cal'la l'egia de 3 de M,\lU de 1755,
el1l relação ã Capitania de '. José do Rio r'egro.
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om pezar somo forçados a dizer: a af­

firmação de Candido Mendes I que os li­

mit s do mazona não se achão d ter­

minados m lei alguma, vem do erro qu

o illustradissimo geoarapho commetteu de

cingir-se a quanto disse Arauj mazonas

em seu Diccio1larz"oJ' endo, alliá ,que st

diz que é 11 de Junho de 17 7 e não d

Julho deste mesmo anno a data do decr to

da creação da capitania. Ha, no entr -

Em virtude úe tll determinação, eBe governlldor. ele ignou o
rio Turi"sslÍ para linlH\ de demllrcação d(,s respecti,'os territo­
rios do P.lrú c ~Jl....anlião; dev ndo se entender 'Í.ltO 1Il1l1'(Lmellfc
quanto ao gOl''''1'/lO ,<eclllCl1', pois IJlle !Ia pertencente an Eccle,.ü",.­
fico toca ao MOllCl1'cha depoi$ de in{onnado legiliwUil' Cl linha di­
vis01'ia cio bispado pelo t'io aut"llpi, lançado em provisão de 2
de Maio de 1758 pelo Bispo D. Frei Miguel ele Blllhúe•. (d~ 'lue
do Indo da Clll'ill1oin de GO.V'I~ termina o fen'Uot'io civil cio
Pat'á na caclioeim d~nominada o (( êco de Cllruá') qlle murCll II

separação da duas Capitanir.s e 'lue jaz entre II cachoeim de
Santo Antonio e I1S Tr'es BatTaS formadas por dua ilhas: lIIa
que II 'dio,:, se lJC1ssllva além e eompl'ehendia o distrlclo da P;'e­
glLezia da Nafit'idcule, nas Jl/inC18 de S, Felix ( ).»

(. ) Seja comJlllrado i to que aqui se lê com o que o es­
criptar matto-grossen e di se em artigo hontem (27) tnmscriplo
neste Jm'nal sohre limites civis e eccl~sillsticos:

(( Durunte o re"imen colonial, fi doutrinll orrente foi sempre
alliar ii. jmi 'dil'ção 'ivil n ecclesi",ticn: e proclamada a inde­
pendencia do Br'lZil, f<>i tambem observ.uln a mesma norma de
conductn p"r ]l'arte do governo do Imperio».

- E assim se escreve II bistori!•.
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tanto, erro em uma !TI outra data, e

lahi o no-ano de Candido 1\Iendes, que

não conhecia a carta la creação da capi­

tania d . José do Rio N 0-1'0, e não do

Javary, como, ainda nganado, affirma;

carta r o-ia qu é de 3 d Março d 1755

nãodell I Julho de 1757.

m m mo a carta de Ien lonça Fur­

ta lo conhecia Candi I Tende. Dahi a

sua affirl11aç~o.

rauJo mazona m s U diccionario,

liz qu o dccr to d 11 d Julho de 1757

el v u á cat goria I capitania a comarca

lo Ito \maz nas. Ha nO'ano, lizemos,

n . ta data o nU'ano pr vém c.l ter eU

tomado aqu 11 lecreto el 1757 como

s n lo ela creação da capitania, quando é
c rto q u elle era aI nas, corrigidas as

latas, como \ amos faz r, o da llOlJlCação do

pnmelro O'ov rna lor Joaquim d 1\Iello

Póvoa.
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Este decr tO,que é 18 deJulho de 1757

e não d 11 daquelle m z anno di/;

aSSIm;

cc Fui servido crear de novo o Governo

de S. Jos' do Javary, subor linado ao go­

verno do Pará, e attendo á qualidades, m ­

recimentos e serviços que concorrem na

pessoa de Joaquim de Mello Póvoa, Hei

por bem nomea-lo para Governador ua

mesma capitania, com a referida subordi­

nação; por tempo de tres annos, e o mais

qu eu for servido emquanto lh não

mandar successor; o qual xercitará com

a patente de coronel, v nc ndo de sol lo

dous contos de réis em cada anno, na

mesma fórma que v ncem os Gov rna­

dores da ova Colonia do Sacramento e

Ilha de Santa Catharina. O Conselho Ul­

tramarino o tenha assim entendido nessa

conformida le lhe mande passar os des-
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pachos necessanos. Belém 1 de Julbo

de 1757.-Rú,

Vê-se, assim de quanto dizemos, que o

testemunho invocado nada prova, sendo

certo que embora a carta de nomeação de

Mello Póvoas tivesse dada á Capitania a

designação de . José do Javary. quando

este governador, em 27 de Maio de 1758,

tomou posse do cargo, fê-lo com a primi­

tiva denominação de José do Rio

egro.

Candido Mendes, que não conhecia

estes documentos. podia enganar-se; mas

o Gov mo de Matto-Grosso, que sabe que

hou e engano do illustre geographo, e que

conhece aquella cartas régias, -porque

recorr a um descuido daquelle grande

tal nto - que, vivo hoje, seria o primeiro

a rectificar o seu en;ano -para justi-
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ficar (?) a impertinencia duma affir­

mação infundada?

Para aro·umentar?

« Mas em discusão desta ordem, em

qualquer discussão, é pr CISO não fazer

affirmativas que não tenhão base e­

gura.» (1)

Candido Mendes conclu suas ref­

rencias ao mazonas, dizendo qu os li­

mites qu.e adopta t m m s u favor aojJúàão

de Araujo mazonas e o mappa dos bis­

pados ann xo ao R latorio la Justiça

de 1854.

Já mostrámos quanto Araujo mazonas

rrou; já liss camos a allegação r fer nt

ao .map[ a los bispados - que, alliás

quando s occupa dos limites do bispado

\ I) Bunto elo lIio IJmncu, Jt:x I'osi,:iio "presentada fi I're·
sidellte dos Est'ldos Uni,los chI. Americn do Norte sobre a
ql1 stão dlls Mi ·sôes.
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de latto-Grosso, traça a linha de :vIen­

donça Furtado, e que é a qu procla­

mamos. Que rnais dizer?

Quando se 1 rocura ventilaruma questão

da ordem d ta que nos occupa, que se

fun iam nta m antigos clocum ntos ­

unicos de valor para o caso- não têm

absolutam nt a menor iml ortancia docu­

mentos actuae. - ameno qu tes,

dir ctamente áquell s s referindo, o não

fação I ara modifica-los Oll por inteiro o

annular; sen lo ssencial. para validade

do julgado, qu verifiqu a compet ncia

de qu m o prof rio ou profere.

r ada as capitanias, no dominio

da M tropol , forão ou não forão fixados

s respectivos li mit s?

Est é o primeiro lonto a verificar

1 de q u transformadas como forão

Ilas m provincia , no r o'imen ind pen­

lent ,foi d clara I p los I od r s compe-
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tentes-que ás provincias ficavão determi­

nados os mesmos limites das capitanias.

E' o proprio Sr. Presidente de Matto­

Grosso quem nos diz em seu relatorio de

10 de Fevereiro deste anno:

« Não havendo lei fixando linha diviso­

ria, pois tanto o Estado de Matto-Grosso

como o do Amazonas, successivamente,

passarão de comarcas á capz"tanzas, de capz"ta­

mas á provznáas e de prov'Í7zezas á Estados,

com a clausula de conserva1'em os mesmos

lz"mz"tes) quando estes originariamente nunca

forão definidos e determinados ás primi tivas

comarcas. . . »

Pondo de lado a facilidade da affir­

mação de não haver lei fixando a linha

divisoria, quando não bem investigára o

assumpto o illustre Sr. Presidente, que

não é dado a estes estudos de historia; e

affirmação que longamente deixámos xa­

minada, o que vemos nós?
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- Desde que surgem duvidas sobre li­
mites entre dous Estados, aos quaes fi­

cárão d terminados os mesmos b,:mz"tes que

tinhão quando capitanias - o que cumpre

fazer?

-,- a) Verificar como dissemos se

aquellas capitanias tiverão ntre si limites

fixados e, neste caso, quaes forão elles;

- b) Verificar se houve posteriormente

a fixação dos mesmos limites, altera­

ção nelles praticada pelo poder compe­

tente.

-Eis os termos a que se reduza questão

levantada entre os dous Estados do Ama­

zonas de l\1atto-Grosso antigas capi­

tanias, deste nome, este; e de . José do

Rio -egro, aquelle.

o Estado do mazonas apresenta o acto

legal determinando os limites, que defen-
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de, lemonstrando assim que aquella duas

antigas capitanias tiverão entre i limit

fixados, que forão cl c1arados subsistent s

ao serem elevadas á provincias; apr s nta

ainda o mazonas, como se verá m se­

o'uida, cartas g ographicas do mais alto

valor, pelo tempo pela compet ncia do

seus autores, e nas quaes se mostra qu a

linha de limites fixada nos locum ntos

exhibidos, foi traçada naqu lJas cartas

semI re mantida, não havendo acto ajO"um

official que os alludidos limites modifi­

casse.

- A linha de limites ntr aqllelles

dou Estados foi traça la, em virtude d

deleo-ação da Rainha. por Francisco a·

vier cI Mendonça Furtado, qll foi Pri­

miro Commissario Pl nipotenciario la

Partida Portugu za I Demarcação e Go­

vernador de Esta.do. As cartas. ogra­

phicas qu apr s ntélmos e que. trazendo
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aq u lla linha, são como que o com ple­

mento da lei que a fixou, forão levantadas

e or anisadas por pessoas da maior ido­

n ida 1 ilva Pontes, Imeida erra,

Per ira Cal la, imõ s d Carvalho, etc.

como adiante demonstraremos, membros

todos proeminentes daquellas mesmas

Partidas companh iros de tlendonça

Furtado.

lém d sta provas, mostrámos que o

Amazona , d sd mais d um seculo se

acha na lOs. e effectiva mansa e pacifica

d to la a terras qu formão a r o-ião

qL1 stionada; que suas autoridades alli

exercArão s mI r. exercem plenajuris­

dicção, sem que jámais um só I rot sto

foss articulado por Matto-Gros o; que

todos os habitantes 1 ta terras tiverão

sempr I têm ainda agora, suas relações

SOClaes politicas e eCOn0l111CaS com o

Estado do Amazonas.
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Vejamos o que faz Matto-Grosso o

que nos diz.

Em todos os officios e mais documentos

publicados, allega Matto-Grosso-qu o

seu direito tem sido reconhecido (?) por

mappas antzgos e 'modernos, e para demon­

stra-lo apresenta:

a) - arta de 1atto-Grosso orga­

nisada em 1 80 pelo tenente coronel

Francisco' Antonio Pimenta Bueno;

b) - Carta Geral do Brazil, orga­

nisada por Levasseur;

c) - Carta da Rejttblz'ca dos Estados

Unz"dos do B1'azzl, rectificada pelo

Dr. Chrockat de Sá;

d)-Carta da Republica dos Estados

Unz"dos do Brazzl, organisada pelo

Barão do Rio Branco;

e) -e finalmente a carta da Repu-
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blica que acompanha o relataria do

1inistro das Obras Publicas, de 1895.

Todas esta cartas da Republica, (e são

docum ntos que se oestinão a provar li­

mit s de capitanias fixados em 175 .....)

estão erradas, pois que trazem errados os

limites entre os Estados do Amazonas e

de Matto-Grosso, estando em desaccôrdo

com a lei que os fixou, e com todas as an­

tigas cartas geographicas, que, como aca­

bamos de dizer, os trazem identicos a lei

de que são em caso duvidoso, os unicos

elementos subsidiarias dignos de consulta

e de fé.

Nem uma das cinco cartas modernis­

simas apresentadas algumas das quaes

sem autor c01'thecz'do, se funda na verdade,

que' aquella que temos apresentado e que

não vem de nós por nós mesmos, mas por­

que a fomos pedir aos documentos authen-
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ticos, qu a guardão, e sobr os qua s não

ha, n m houve, a menor contestação.

existencia, naqu !las cartas, da linha

questionada, mostra apenas a facilidade

com qu seus autores as organisárão.

Um sonhador houve qu um dia

burilou aquella linha accidentada e em

fundam nto: - não a trazião as cartas

authenticas organisadas 1 vantadas por

aquell s habilissimos homens cI sciencia

cios tempo coloniaes, que tanto fizerão

pelas terras cio Brazil, especialmente

naquellas paragens cI 1atto-Grosso cio

mazonas e as 1t1tZ"Cas qu existião e X1S­

t m ainda; não a O"uarclavão os no sos

archivos administrativos; não a m moravão

as nossas chronicas; mas bem pouco

custou a fantasia o procluzi-Ia !

-E se não, que se nos diga onde forão

os autores daquellas cartas buscar o fun­

damento da linha que traçárão.
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e, pOIS, como affirmámos sem receio

de contest:lção, não ha documento algum

que a autorise, e se, em contrario docu­

mentos, e muitos, existem que absoluta­

mente a regeitão - porque negar que

aquellas cartas estão erradas? E porque

não dizêl-o assim claramente se a verdade

está comnosco e nós não estamos com

ellas?

19uns dos autores citados procedeu a

determinação de novos limites? Quando e

com que autoridade?

Em contraposição a taes docltmentos,

nós apresentamos, além de quanto es­

cripto temos:

a) Carta o·eogl~aphicade projecção

espherica orthogonal da ova Luzi­

tania ou America Portugueza, e Es-
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tado do Brazil, dedicada a Sua Iteza
Real o Principe do Brazil D. João
Nosso Senhor, por Antonio Pires da
Silva Pontes e Leme, capitão de fra­

gata, Astronomo e Geographo de ua
Magestade, nas Demarcações de li­
mites, 1798;

b) Mappa geographico da Capitania
de Matto Grosso. Formado no anno
de 1802 por ordem do Governador e
Capitão General Caetano Pinto de

Miranda Montenegro. Este mappa
foi organisado pelo Dr. Rirardo
Franco de lmeida erra, que era um
dos mais notaveis membros da Par­

tida Portugueza de demarcação de
limites.

Sobre este trabalho escreveu o com­
petentissimo Sr. Conselheiro Duarte da
Ponte Ribeiro:
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cc Este mappa, organisado por Ri­
cardo Franco de Almeida Serra, foi
mal lithographado no Archivo Militar
e ainda a sim é o que melhor mostra o

territorio da ProVl:ncz'a que foi toda

percorrida pelo au tor; » (1)
c) Plano que representa o rio Ama­

zonas ou Solimões com seus conflu­
ent s examinados no anno de 1781

por ordem do Capitão General João
Pereira Caldas (2) e sujeitos ás obser-

(I) Em recenlissimo trnunlho disse o eminente escriptor
urazi!heiro o '1'. 'isconde de Tauno)' ;

"Portugal fe? por nós o que pôde. Nem foi pouco ter de·
fendido com admir:wel energia e lenocidade, para no-Ia en­
lregar, essa enorme co ta dc 1.200 leguns de extensiio contra
continuas incur'õ~s lIas povos nu,is audazcs e valcnt.es da terra.
A Amazonia. e l\latlo-Gro 50. enlão, não se podem queixar do
obondono e da incuria dos governos, quando 05 cuidndos a bem
dessos enormes regiões forr.o inc" santes, dentro das forças da­
'Iuclle poure reino, tendo sidn a ellas cnvi'\lios homens do valor
superior de I{ic:udo Frnnco de All1lei ln Serra, o Leverger dos
lempos c',loniaes e de Alexnnd"e Rodrignes Ferreira. »

Rev. Dra::. II AnIlo, Tomo V, 250 Fasciculo lo de Janeiro
de 1896.

('2) Commissnrio Plenipotenciario e General das Partidas de
demarcação de limites do Rio Negro e Matto·Grosso.
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vações astronomicas, reduzido por

José Simões de Carvalho; (3)

d) Carta geographica de . José do

Rio e<Yro, na Provincia elo Grão-Pará,

Copia dedicada a meu mestre e amigo

o Illm. r. Januario da Cunha Barbosa

por José Jacques da Costa Ouriques,

official de engenheiros, 1841;

e) Carta da Provincia de Matto

Grosso e parte das confrontant s e es­

tados limitrophes, começada a con­

struir pelo tenente-coronel Christiano

Pereira de Azevedo Coutinho e conti­

nuada e concluida por outros officia s.

Carta levantada pelos officiaes das

demarcações de 17 e 17 9, cor­

recta com as observações a trono­

micas em todos os lugares notaveis;

f)Provincia de Matto-Grosso. P lo

(3) Astronomo dastas mesmas Parti,l" .
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chef le Divisão da rmada acional

e Imp rial ugusto Leverger. Com a

data de-Cuyabá, Junho de 1868, e

assignatura autographa do autor;

g) Carta da Provincia de latto­

Grosso, corrigida pelo chefe de es­

quadra r formado Augusto Leverger.

Orirrinatmaltltscripto ;

It) Carta geral das Capitanias do

Grão-Pará, Maranhão com os go­

vernos que nellas se contêm; com­

prehend ndo, ao Norte as Guyanas

até Orinoco inclusive, a sua com­

municação com o Rio egro: ao sul

parte las Capitanias de IIatto-Grosso

e Goyaz, a Leste os limites com a de

Pernambuco ao Oeste com os Domi­

nios Hespanhóes. Feita por ordem

lo Brigadeiro Manoel Marques por

erafim José Lopes, 2? tenente de

Corpo _de Artilharia do Pará e extra-
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hida e organisada sobre os planos e

memorias que abaixo se citão e sobre

os que possuia o dito Brigadeiro dignos

de fé por sua exactidão. Anno

de 1813 ;

z) Plano geographico da Capitania

de S. José do Rio egro no Estado

do Grão-Pará, segundo as diligencias

e exames feitos para as reaes demar­

cações nas fronteiras da mesma Capi­

tania por ordem do Illm. Exm. Sr. ca­

pitão general, primeiro commissario

João Pereira Caldas, durante o tempo

de sua commissão, desde o anno de

1780 até o de 1789. Por ordem cIo

mesmo senhor o fez o Dr. José Simões

de Carvalho.

E' original e, segundo screve o

Sr. Conselheiro Duarte da Ponte Ri­

beiro, de todos os bons mappas do

territorio alludido é este o melhor.



231

j) Mappa geographíco da pro­

víncia de fatto-Grosso. Fac-sl:ml'le

do original existente no Archívo Mi­

litar de Lisboa, em duas folhas.

k) Carta geographica das viagens

feitas nas Capitanias do Rio- egro

e Matto-Grosso desde o anno de 1780

até o de 1789 para servir de base

á demarcação dos limites das ditas

capitanias a respeito dos dominios

Hespanhóes a ellas contiguos. Pelo

Doutor em mathematícas José Joa­

quim Victorio da Costa.

Compare quem quizer os documentos

que ahi ficão; e julgue, se puder.

A's provas posItivas que apresentá­

mos da posse effectíva e mansa do Ama­

zonas sobre aquellas terras ha mais de um

seculo, isto é, desde antes da creação da
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propna capitania de Matto-Grosso, con­

trapõe o governo deste Estado estas pa­

lavras:

« não pode d IXar de ser vIciosa a

posse de terreno que tenha tomado o

Estado do Amazonas além daquella

raia e consequentement incapaz de

todo o effeito juridico».

E nem uma prova, uma só, adduz de

que algun-ia vez protestasse aquelle go·

verno contra a pretendida invasão de suas

terras

Não apresenta Matto-Grosso uma só lei

do Estado que daquelles territorios é oc­

cupe; que mostre que uma vez ao menos

erradamente embora, fossem elles incor­

porados aos seus territotios porque delles

fallasse uma ele suas leis; não nos aponta

uma só providencia aelminstrativa, minima

que seja, tomada pelos poderes publicos
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no interesse de quantos habitão aquellas

reglOes; não nos dá uma prova de que as

justiças de Matto-Grosso em algum tempo

velassem pela vida e pelo bem-estar da­

quellas gentes; de que o thesouro do Es­

tado despendesse 1t?1Z nal com uma. escola,

com um juiz, com um padre, com uma es­

trada; uma linha de navegação, uma

egreja, etc., etc. ada disso tendo apenas

o Sr. Presidente do Estado a simplicidade

de dizer em seu relatorio citado:

« A 1 roducção da zona contestada

é calculada, em 1895 em 500 mil

kilogrammas de borracha e não com­

putando os impostos provenientes de

outros productos de exportação, nosso

prejuizo é de cerca de 300 contos de

réis ».

osso preJulzo ...

Ao que parece, dando o acaso afinal o
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que o acaso tÚ'Olt, só agora conseguio Mat­

to-Grosso d scobrir as tão buscadas e

nunca encontradas mútas I Urucúma­

cuam, não mais, porém, nas cabeceiras do

Jamary, mas nas suas mattas, e pelo que

se vê, nas do Gy-paraná tambem ...

osso preJUIZO ...

Quando verdadeiras fossem as allega­

ções de Matto-Grosso, seria caso de re­

pudiarem indignados aqueIles homens de

trabalho e de lutas, que por si se fizerão

sob a protecção e o conselho de almas mais

generosas - a mãe degenerada e egoista

que os abandonou na miseria para só vir

a reconhece-los agora que elles têm um

pouco de dinheiro a dar aos pobres ...

-1 osso prcjuizo...

Concluimos aqui, que longa vai esta ex­

posição.
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Temos certeza de que não nos negará

justiça e á causa que defendemos, quem

nos tiver honrado com a paciente leitura

do extenso trabalho, que aqui encerramos

e que, preparado em cousas taes, possa

supprir pelo proprio conhecimento as

defficiencias do nosso e a fraqueza do nosso

entendimento.

- Evidentemente não está esgotado o

assumpto; chamados, porém, a outra

arena, necessario se faz um momento de

treguas em que possamos, para a con­

tenda final, apparelhar os julgados da his­

toria, que devem receber a sancção sup­

prema e definitiva do direito.
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